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#LE10913#  

 VOLTAR 

 

ICMS - SIMPLES NACIONAL - ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO - TRANSFERÊNCIA - ORIENTAÇÃO 

DA RECEITA ESTADUAL 
 

 

Consulta nº :  087/2019 

PTA nº         :  45.000017300-29 

Consulente  :  LS Louzada Shop Comércio Ltda. 

Origem       :  Ipatinga - MG  

 

E M E N T A 

 

 ICMS - SIMPLES NACIONAL - ANTECIPAÇÃO DO IMPOSTO - TRANSFERÊNCIA - A antecipação 

de recolhimento prevista no § 14 do art. 42 do RICMS/2002 é devida apenas nas aquisições efetuadas 

em outros Estados e no Distrito Federal, o que compreende apenas as aquisições de terceiros, não 

alcançando as transferências entre estabelecimentos do mesmo contribuinte. 

 

 EXPOSIÇÃO 

 A Consulente, optante pelo Simples Nacional, tem como atividade principal informada no 

cadastro estadual o comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios (CNAE 4763-6/03). 

 Informa que possui matriz localizada em Minas Gerais e filiais em Minas Gerais, Espírito Santo e 

São Paulo, sendo que a matriz poderá receber transferências de mercadorias em operações 

interestaduais, com CFOP 6.152. 

 Afirma que realiza a venda de seus produtos em lojas físicas e também pela internet. 

 Menciona as respostas às Consultas de Contribuinte nº 071/2016 e 176/2016, bem como 

consulta ao “Fale Conosco” da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais, sobre a 

antecipação do imposto prevista no § 14 do art. 42 do RICMS/2002 nas hipóteses de transferência de 

mercadoria entre estabelecimentos do mesmo titular. 

 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente 

consulta. 

 

 CONSULTA 

 Será devida a antecipação do imposto quando a matriz, optante pelo Simples Nacional e 

localizada em Minas Gerais, receber mercadorias em operações de transferência das filiais 

localizadas em São Paulo e no Espírito Santo? 

 

 RESPOSTA 

 Nos termos do item 2 da alínea “g” do inciso XIII do § 1º do art. 13 da Lei Complementar nº 

123/2006 c/c § 14 do art. 42 do RICMS/2002 e art. 1º da Instrução Normativa SUTRI nº 001/2016, a 

antecipação somente será devida na aquisição interestadual, promovida por contribuinte optante 

pelo Simples Nacional, de mercadoria destinada à comercialização, industrialização, 

beneficiamento ou acondicionamento não industriais complementares à produção primária ou 

utilização na prestação de serviço. 

 Desse modo, não se aplica na transferência interestadual entre estabelecimentos do mesmo 

contribuinte. Nesse sentido, vide Consultas de Contribuinte nº 071/2016 e 176/2016 e 183/2018, as duas 

primeiras já citadas pela Consulente. 

 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 22 de abril de 2019. 

 

Marcela Amaral de Almeida 

Assessora 

Divisão de Orientação Tributária 

 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 

Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária De acordo. 

 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 

Diretor de Orientação e Legislação Tributária 
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De acordo. 

 

Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
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#LE10914#  

 VOLTAR 

 

ICMS - CRÉDITO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS - 

ORIENTAÇÃO DA RECEITA ESTADUAL 
 

 

Consulta nº :  089/2019 

PTA nº         : 45.000017204-65 

Consulente  : Transportadora Veronese Ltda. 

Origem       : Uberlândia - MG   

 

E M E N T A 

 

 ICMS - CRÉDITO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS - O 

prestador de serviço de transporte, optante pela apuração do ICMS por débito e crédito mediante 

regime especial, poderá aproveitar o imposto incidente na aquisição de combustível, lubrificante, 

pneus ou câmaras-de-ar de reposição, estritamente necessários à prestação do serviço, limitado ao 

mesmo percentual correspondente, no faturamento da empresa, ao valor das prestações 

alcançadas pelo imposto e restrito às mercadorias empregadas ou utilizadas exclusivamente em 

veículos próprios, nos termos do inciso VIII do art. 66 do RICMS/2002. 

 

 EXPOSIÇÃO 

A Consulente apura o ICMS pela sistemática de débito e crédito e tem como atividade 

principal informada no cadastro estadual o transporte rodoviário de produtos perigosos (CNAE 4930-

2/03). 

 Informa que, para execução dos seus serviços, adquire, além de combustível (óleo diesel), 

pneus, óleos lubrificantes, produtos para limpeza, peças para conserto e manutenção dos veículos 

e, ainda, o produto denominado “Arla 32”. 

 Salienta que não é optante pelo crédito presumido previsto no inciso XXIX do art. 75 do 

RICMS/2002, e que, por isso, se credita do ICMS relativo às aquisições de ativo imobilizado 

(caminhões), combustível, lubrificante, pneus, câmaras-de-ar de reposição ou de material de 

limpeza,  limitado ao mesmo percentual correspondente, no faturamento da empresa, ao valor das 

prestações alcançadas pelo imposto e restrito às mercadorias empregadas ou utilizadas 

exclusivamente em veículos próprios, conforme estabelecem os incisos II e VIII do art. 66 do 

RICMS/2002. 

 Acrescenta que faz uso do produto “Arla 32” em seus veículos, para redução da emissão de 

gases tóxicos (Fase P-7 do PROCONVE - Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores).  O abastecimento do referido produto é feito em reservatório próprio, de forma 

semelhante ao do óleo diesel, e não pode ser misturado diretamente ao combustível, sendo a 

quantidade consumida de 5% em relação a este. 

 Diz que o produto não é um combustível, nem um aditivo, mas necessita ser utilizado. 

 Menciona que realiza a limpeza dos veículos visando as prestações de serviços e, para tanto, 

se utiliza de produtos de limpeza, tais como: “creme car”, “solupan”, “LM”, “panos”, “esfregões” e 

correlacionados. 

 Com dúvida sobre a correta interpretação da legislação tributária, formula a presente 

consulta. 

 

 CONSULTA 
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 1 - As aquisições do produto denominado “Arla 32” dá direito ao crédito do ICMS, pois, assim 

como o óleo diesel, é consumido diretamente no acionamento dos veículos utilizados na prestação 

de serviços do estabelecimento (filiais inscritas em MG), tendo relação direta com o serviço que está 

sendo prestado? 

 2 - O CFOP a ser utilizado seria o 1.126 ou 1.556 e, caso o crédito seja permitido, com qual 

alíquota deve ser realizado o cálculo? 

 3 - O direito ao crédito do imposto, previsto no inciso VIII do art. 66 do RICMS/2002, é apenas 

para materiais de limpeza utilizados diretamente no veículo, como “creme car”, “solupan”, “LM” ou 

poderá se creditar de produtos indiretos como “esfregão”, “estopa”, “panos” e correlacionados? 

 

 RESPOSTA 

 Preliminarmente, esclareça-se que, em regra, o prestador de serviço de transporte rodoviário 

de cargas se utilizará do crédito presumido previsto no inciso XXIX do art. 75 do RICMS/2002 para o 

cálculo do imposto devido nas suas operações. 

 Todavia, poderá optar pelo sistema normal de débito e crédito, desde que cumpridos os 

requisitos previstos no § 12 do art. 75 do RICMS/2002: 

 § 12.  Em subsituição ao crédito presumido de que trata o inciso XXIX do caput deste artigo, 

fica assegurado ao prestador de serviço de transporte rodoviário de cargas a apuração pelo sistema 

normal de débito crédito, observado o seguinte: 

 I - a opção será formalizada mediante regime especial concedido pelo diretor da 

Superintendência de Tributação, após manifestação da Superintendência de Fiscalização; 

 II - o regime especial estabelecerá obrigações acessórias que assegurem o controle da 

apuração do imposto, especialmente no que se refere à vedação ou estorno do crédito relativo às 

prestações isentas ou não tributadas; 

 III - até a formalização do regime especial, o titular da Delegacia Fiscal a que o contribuinte 

estiver circunscrito poderá autorizá-lo a adotar o sistema normal de débito crédito, desde que 

protocolizado o pedido de regime. 

 Após estes esclarecimentos iniciais, passa-se a responder aos questionamentos formulados. 

 1 - Não. O prestador de serviço de transporte, optante pela apuração do ICMS por débito e 

crédito mediante regime especial, poderá aproveitar o imposto incidente na aquisição de 

combustível, lubrificante, pneus e câmaras-de-ar de reposição, estritamente necessários à prestação 

do serviço, limitado ao mesmo percentual correspondente, no faturamento da empresa, ao valor 

das prestações alcançadas pelo imposto e restrito às mercadorias empregadas ou utilizadas 

exclusivamente em veículos próprios, nos termos do inciso VIII do art. 66 do RICMS/2002. 

 Verifica-se que o produto denominado “Arla 32” é um composto químico a base de ureia que 

atua na redução do óxido de nitrogênio (NOx) emitido pelos gases de escape dos veículos, reagindo 

com eles, e transformando o NOx em vapor d’água e nitrogênio, gases inofensivos para a saúde 

humana. (http://www.petrobras.com.br/pt/produtos-e-servicos/produtos/automotivos/arla-32-flua-

petrobras/) 

 Portanto, como não se enquadra em nenhum dos insumos cujo crédito é permitido pela 

legislação, o produto “Arla 32” é considerado material de uso e consumo. Nesse mesmo sentido, vide 

Consulta de Contribuinte nº 133/2017. 

 2 - Prejudicada. Em relação ao CFOP, o código a ser utilizado nas operações internas de 

aquisição do citado produto é o 1.556 “Compra de material para uso ou consumo”. 

 3 - A partir de 1º de janeiro de 2019, com a publicação do Decreto nº 47.604/2018, foi alterada 

a redação do inciso VIII do art. 66 de RICMS/2002, fazendo com que o material de limpeza deixasse 

de fazer parte do rol de produtos adquiridos por prestador de serviços de transporte com permissão 

para o aproveitamento do crédito do imposto. 

 Esclareça-se, por oportuno, que anteriormente à 1º/01/2019 era permitido o aproveitamento 

de crédito de produtos utilizados como material de limpeza por prestador de serviços de transporte, 

desde que empregados ou utilizados exclusivamente na limpeza dos veículos próprios, limitado ao 

mesmo percentual correspondente, no faturamento da empresa, ao valor das prestações 

alcançadas pelo imposto. 

 Sendo assim, considerando que os produtos denominados “estopa”, “esfregão” e “panos” 

são materiais de limpeza, os mesmos ensejavam o direito ao crédito do imposto até 31/12/2018, 

desde que cumpridos os requisitos previstos no inciso VIII do art. 66 do RICMS/2002. 

 Deverão ser observadas também as condicionantes previstas nos arts. 67 a 74 do mesmo 

regulamento. 

 Cumpre informar, ainda, que a Consulente poderá utilizar os procedimentos relativos à 

denúncia espontânea, observando o disposto nos arts. 207 a 211-A do Regulamento do Processo e 
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dos Procedimentos Tributários Administrativos (RPTA), estabelecido pelo Decreto nº 44.747/2008, caso 

não tenha adotado os procedimentos acima expostos. 

 Por fim, se da solução dada à presente consulta resultar imposto a pagar, este poderá ser 

recolhido sem a incidência de penalidades, observando-se o prazo de 15 (quinze) dias contados da 

data em que a Consulente tiver ciência da resposta, desde que o prazo normal para seu pagamento 

tenha vencido posteriormente ao protocolo desta consulta, observado o disposto no art. 42 do RPTA. 

 DOT/DOLT/SUTRI/SEF, 30 de abril de 2019. 

 

Valdo Mendes Alves 

Assessor 

Divisão de Orientação Tributária 

 

Marcela Amaral de Almeida 

Assessora Revisora 

Divisão de Orientação Tributária 

 

Ricardo Wagner Lucas Cardoso 

Coordenador 

Divisão de Orientação Tributária 

 

De acordo. 

 

Ricardo Luiz Oliveira de Souza 

Diretor de Orientação e Legislação Tributária 

 

De acordo. 

 

Marcelo Hipólito Rodrigues 

Superintendente de Tributação 
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#LE11005#  

 VOLTAR 
 

ICMS - INCENTIVOS E BENEFÍCIOS FISCAIS - TEMPLOS DE QUALQUER CULTO - ENTIDADES 
BENEFICENTES DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - ALTERAÇÕES 
 
 
LEI COMPLEMENTAR Nº 170, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Altera a Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, para permitir a prorrogação, por 
até 15 (quinze) anos, das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais 
vinculados ao Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 
(ICMS) e destinados a templos de qualquer culto e a entidades beneficentes de assistência 
social. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Presidente da República por meio da Lei Complementar nº 170/2019, altera a Lei 

Complementar nº 160/2017 *(V. Bol. 1.769 - LEST - pág. 359), que dispõe sobre o convênio que 

permite aos Estados e ao Distrito Federal deliberar sobre a remissão dos créditos tributários de 

ICMS, constituídos ou não, decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou 

financeiro-fiscais instituídos em desacordo com a legislação. A alteração consistiu em prorrogar, 

por até 15 anos, as isenções, os incentivos e os benefícios fiscais ou financeiro-fiscais vinculados 

ICMS e destinados a templos de qualquer culto e a entidades beneficentes de assistência social. 
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 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar: 
 Art. 1º O art. 3º da Lei Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
 

 "Art. 3º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 2º ............................................................... 
 I - 31 de dezembro do décimo quinto ano posterior à produção de efeitos do 
respectivo convênio, quanto àqueles destinados ao fomento das atividades agropecuária e 
industrial, inclusive agroindustrial, e ao investimento em infraestrutura rodoviária, aquaviária, 
ferroviária, portuária, aeroportuária e de transporte urbano, bem como quanto àqueles 
destinados a templos de qualquer culto e a entidades beneficentes de assistência social; 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 19 de dezembro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 20.12.2019) 
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#LE10997#  

 VOLTAR 
 
 
REGULAMENTO DO ICMS - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 47.786, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 
dezembro de 2002. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 
VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 133, de 5 de 
julho de 2019, 
 DECRETA: 

 Art. 1º O inciso IX do caput do art. 75 do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo 

Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 75 ........................................................... 

 IX - até 31 de outubro de 2020, ao estabelecimento industrial, no valor equivalente a 

60% (sessenta por cento) do valor do ICMS incidente nas saídas internas do produto 

denominado adesivo hidroxilado, cuja matéria-prima específica seja material resultante da 

moagem ou trituração de garrafa PET;”. 

 

 Art. 2º O caput do art. 44-F da Parte 1 do Anexo IX do RICMS passa a vigorar com a seguinte 

redação: 

 

 “Art. 44-F Em substituição ao estorno de débito do imposto e à recuperação do 

imposto destacado nas NFSTs ou NFSCs a que se refere o art. 44-E desta parte, poderá ser 

autorizado ao contribuinte, mediante regime especial da Superintendência de Tributação, o 

creditamento de até 0,7% (sete décimos por cento) do valor do imposto destacado nas NFSTs 

ou NFSCs emitidas até 31 de outubro de 2020, relativamente à modalidade de prestação de 

serviço de telecomunicação pós-pago.”. 

 

 Art. 3º A Parte 1 do Anexo IV do RICMS passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 “ 
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(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

9 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

11 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

13 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

16 (...) (...) (...) (...) (...) 30.04.2020 

17 (...) (...) (...) (...) (...) 30.04.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

26 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

37 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

38 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

39 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

40 (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

 b) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

45 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

58 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

65 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

70 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

71 (...) (...) (...) (...) (...) 31.10.2020 

(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 

 

 ”. 

 

 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

partir de 1º de outubro de 2019. 

 Belo Horizonte, aos 12 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 196º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 13.12.2019) 

 

DECRETO Nº 47.791, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 

dezembro de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS 153, de 10 de 

outubro de 2019, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O art. 91-F do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 

de dezembro de 2002, passa a vigorar acrescido do inciso IV com a seguinte redação: 

 

 “Art. 91-F - ..................................................... 
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 IV - 31 de dezembro de 2020, para os demais contribuintes não enquadrados nos 

incisos 

anteriores.”. 

 

 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 Belo Horizonte, aos 17 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(MG, 18.12.2019) 

 

____________________ 

 

 

DECRETO Nº 47.793, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS – RICMS, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto nos Convênios ICMS 134, de 9 de 

dezembro de 2016, e ICMS 148, de 14 de dezembro de 2018, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O parágrafo único do art. 132 do Regulamento do ICMS - RICMS, aprovado pelo 

Decreto 

nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 132. ....................................................... 

 Parágrafo único. As informações a que se refere o inciso III do caput serão mantidas, 

geradas e transmitidas em arquivo eletrônico segundo as disposições constantes do Anexo 

VII e, quando solicitado pela autoridade fiscal, apresentadas em relatório impresso em papel 

timbrado da empresa ou em meio magnético, conforme leiaute previsto em ato 

COTEPE/ICMS, e assinadas digitalmente pela administradora de cartão de crédito, de débito 

ou similar, contendo a totalidade ou parte das informações apresentadas em meio 

eletrônico, conforme a intimação.”. 

 

 Art. 2º O inciso I do parágrafo único do art. 10-A da Parte 1 do Anexo VII do RICMS passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 10-A - ..................................................... 

 Parágrafo único. .............................................. 

 I - mantidos de acordo com as instruções instituídas em ato COTEPE/ICMS, e conterão 

todos os registros exigidos, inclusive o Registro Tipo 65;”. 

 

 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 

1º de janeiro de 2020. 

 Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 

Independência do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(DOU, 19.12.2019)  

DECRETO Nº 47.798, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS - aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro 

de 2002. 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL DEZEMBRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1854 

 

 
 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975, e na Portaria SAIF nº 033, de 28 de junho de 2019, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O caput do art. 116-A da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS -, 

aprovado 

pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 116-A. O Bilhete de Passagem Eletrônico - BP-e -, modelo 63, é o documento 

emitido e armazenado eletronicamente, de existência apenas digital, que documenta as 

prestações de serviço de transporte de passageiros, cuja validade jurídica é garantida pela 

assinatura digital do emitente e pela autorização de uso da Secretaria de Estado de 

Fazenda.”. 
 
 Art. 2º Os subitens 6.1.9 e 6.1.10 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “6 .................................................................. 

 6.1.9 - Tipo 60 - registro destinado a informar as operações e prestações realizadas com 

os documentos fiscais emitidos por equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF - os quais são: 

Cupom Fiscal, Cupom Fiscal - PDV, Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15, e 

Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2; 

 6.1.10 - Tipo 61 - registro dos documentos fiscais descritos a seguir, quando não emitidos 

por equipamento Emissor de Cupom Fiscal – ECF: Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, 

modelo 15, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, e Bilhete de Passagem Eletrônico 

– BP-e –, modelo 63;”. 
 
 Art. 3º Os itens 16 e 17 da Parte 2 do Anexo VII do RICMS passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
 

 “16 - REGISTRO TIPO 60  
 Cupom Fiscal; 
 Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15; 
 Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2.  
 (Para os documentos fiscais acima descritos, quando emitidos por equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal, Terminal Ponto de Venda e Máquina Registradora) 
 .................................................................................. 
 17 - REGISTRO TIPO 61 - Para os documentos fiscais descritos a seguir, quando não 
emitidos por equipamento emissor de cupom fiscal: 
 Bilhete de Passagem e Nota de Bagagem, modelo 15; 
 Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2; 
 Bilhete de Passagem Eletrônico – BP-e -, modelo 63. 

..................................................................................”. 
 

 Art. 4º Ficam revogados os seguintes dispositivos do Regulamento do ICMS – RICMS –, 
aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002: 

 a) os incisos XI, XII e XIII do art. 130; 

 b) os Capítulos VII, VIII e IX do Título II da Parte 1 do Anexo V; 

 c) o § 2º do art. 116-A do Anexo V; 

 d) os itens 12,13 e 15 da Parte 4 do Anexo V; 

 e) as alíneas “b”, “d” e “e” do inciso II do § 3º do art. 1º da Parte 1 do Anexo VII; 

 f) alíneas “b”, “c” e “e” do inciso III e as alíneas “b”, “d” e “e” do inciso IV, ambos do § 1º do 

art.10 da Parte 1 do Anexo VII; 

 g) as alíneas “b”, “c”, e “e” do subitem 2.1.3, as alíneas “b”, “d”, e “e” do subitem 2.1.4, os 

códigos 14, 16 e 13 do subitem 3.3.1 e seus respectivos modelos, todos da Parte 2 do Anexo VII. 

 Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da sua publicação, retroagindo seus efeitos a 

partir de 1º de outubro de 2019. 

 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da 

Independência 

do Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
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(DOU, 20.12.2019)  

DECRETO Nº 47.799, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto n° 43.080, de 13 de 

dezembro de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975, e no Ajuste SINIEF 19, de 9 de dezembro de 2016, 

 DECRETA: 

 Art. 1º O art. 36-Cda Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo 

Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, fica acrescido do § 3º e seu inciso VIII da alínea “f”, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 36-C........................................................ 

 VIII .................................................................. 

 f) consignação obrigatória das informações do grupo de combustíveis e do subgrupo 

de encerrantes em todas as operações com combustíveis destinadas a consumidor final, 

quando se tratar de estabelecimento comercial varejista de combustível automotivo. 

 ....................................................................... 

 § 3º Para fins do disposto na alínea “f” do inciso VIII do caput, o estabelecimento 

comercial varejista de combustível automotivo deverá utilizar sistema de bombas 

abastecedoras interligadas e integrar, por meio de rede de comunicação de dados, os 

pontos de abastecimento, assim entendidos cada um dos bicos da bomba de 

abastecimento, devendo as informações necessárias serem capturadas automaticamente 

deste sistema, sendo vedada a digitação de tais informações.”. 

 

 Art. 2º O caput do art. 36-Mda Parte 1 do Anexo V do RICMS fica acrescido do inciso VII, com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 36-M ................................................................... 

 VII - conterá, quando se tratar de estabelecimento comercial varejista de combustível 

automotivo, no espaço destinado às informações adicionais da NFC-e, os seguintes dados a 

serem inseridos de acordo com as nomenclaturas especificadas abaixo para o campo 

Identificação do Campo “xCampo”: 

 a) o número de identificação do bico utilizado no estabelecimento do campo 

“nBico”; 

 b) o número de identificação da bomba ao qual o bico está interligado do campo 

“nBomba”; 

 c) o número de identificação do tanque ao qual o bico está interligado do campo 

“nTanque”; 

 d) o valor da leitura do contador (encerrante) no início e no término do abastecimento 

dos campos “vEncIni” e “vEncFin”.”. 

 Art. 3º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 

1º de abril de 2020. 

 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231° da Inconfidência Mineira e 198º da 

Independência 

do Brasil. 

 

ROMEU ZEMA NETO 

 

(DOU, 20.12.2019)  

 

____________________ 

 

 

DECRETO Nº 47.800, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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Altera o Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de 

dezembro de 2002. 

 

 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 

VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 6.763, de 26 de 

dezembro de 1975, e no Protocolo ICMS 77, de 6 de novembro de 2019, 

 DECRETA: 

 Art. 1º Os itens 6.0 a 22.0, 27.1 e 33.0, todos do Capítulo 20 da Parte 2 do Anexo XV do 

Regulamento 

do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, passam a vigorar 

com a seguinte redação: 

“ 
6.0 20.006.00 3301 Óleos essenciais (desterpenados ou não), incluídos os 

chamados “concretos” ou “absolutos”; resinóides; 
oleorresinas de extração; soluções concentradas de 
óleos essenciais em gorduras, em óleos fixos, em ceras 
ou em matérias análogas, obtidas por tratamento de 
flores através de substâncias gordas ou por 
maceração; subprodutos terpênicos residuais da 
desterpenação dos óleos essenciais; águas destiladas 
aromáticas e soluções aquosas de óleos essenciais, em 
embalagens de conteúdo inferior ou igual a 500 ml 

20.1 - 57,15 

7.0 20.007.00 3303.00.10 Perfumes (extratos)  20.1 - 52,37 
8.0 20.008.00 3303.00.20 Águas-de-colônia 20.1 - 57,15 
9.0 20.009.00 3304.10.00 Produtos de maquiagem para os lábios 20.1 - 65,52 

10.0, 20.010.00 3304.20.10 Sombra, delineador, lápis para sobrancelhas e rímel 20.1 - 65,52 
11.0 20.011.00 3304.20.90 Outros produtos de maquiagem para os olhos 20.1 - 65,52 
12.0 20.012.00 3304.30.00 Preparações para manicuros e pedicuros, incluindo 

removedores de esmalte à base de acetona 
20.1 - 65,52 

13.0 20.013.00 3304.91.00 Pós, incluídos os compactos 20.1 - 65,52 
14.0 20.014.00 3304.99.10 Cremes de beleza, cremes nutritivos e loções tônicas 20.1 - 59,60 
15.0 20.015.00 3304.99.90 Outros produtos de beleza ou de maquiagem 

preparados e preparações para conservação ou 
cuidados da pele, exceto as preparações solares e 
antissolares 

20.1 - 32,24 

16.0 20.016.00 3304.99.90 Preparações solares e antissolares 20.1 RJ 32,24 
17.0 20.017.00 3305.10.00 Xampus para o cabelo 20.1 - 37,93 
18.0 20.018.00 3305.20.00c Preparações para ondulação ou alisamento, 

permanentes, dos cabelos 
20.1 - 49,36 

19.0 20.019.00 3305.30.00 Laquês para o cabelo 20.1 - 52,77 
20.0 20.020.00 3305.90.00 Outras preparações capilares, incluindo máscaras e 

finalizadores 
20.1 - 53,93 

21.0 20.021.00 3305.90.00 Condicionadores 20.1 - 53,93 
22.0 20.022.00 3305.90.00 Tintura para o cabelo 20.1 - 34,55 
(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
27.1 20.027.01 3307.20.10 Loções e óleos desodorantes hidratantes líquidos 20.1 - 50,88 
(...) (...) (...) (...) (...) (...) (...) 
33.0 20.033.00 3307.90.00 Soluções para lentes de contato ou para olhos artificiais 20.1 - 45 

 ” 
 Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
1º de janeiro de 2020. 
 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 
Independência do Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 20.12.2019)  
 
BOLE10997---WIN/INTER 

 
 

#LE11010#  

 VOLTAR 
 

REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - RIPV - 
ALTERAÇÕES 
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DECRETO Nº 47.801, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 43.709, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o Regulamento do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - RIPVA. 

 
 O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere o inciso 
VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na Lei nº 14.937, de 23 de 
dezembro de 2003, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O caput do art. 5º do Decreto nº 43.709, de 23 de dezembro de 2003, que aprova o 
Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - RIPVA -, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
 

 “Art. 5º Para a fruição da imunidade nas hipóteses abaixo relacionadas, o interessado 
deverá apresentar requerimento, por meio do Sistema Integrado de Administração da 
Receita Estadual - SIARE -, acompanhado:” 

 
 Art. 2º O caput do art. 8º do RIPVA passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 8º Nas hipóteses abaixo relacionadas, a isenção depende de reconhecimento, 
mediante requerimento apresentado por meio do Sistema Integrado de Administração da 
Receita Estadual - SIARE -, acompanhado de:”. 

 
 Art. 3º O caput do art. 9º do RIPVA passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 “Art. 9° O Chefe da Administração Fazendária - AF - decidirá quanto ao requerimento 
para fruição de imunidade e ao pedido de reconhecimento de isenção do IPVA, o qual, 
sendo deferido, será submetido à homologação do Superintendente Regional a que estiver 
circunscrita a AF.”. 

 
 Art. 4º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 
Independência do Brasil. 
 

ROMEU ZEMA NETO 
 

(MG, 20.12.2019) 
 
BOLE11010 ---WIN/INTER 

 
 
 

#LE11009#  

 VOLTAR 
 

PROCESSO TRIBUTÁRIO ADMINISTRATIVO - PTA - PRAZOS PROCESSUAIS - CONTENCIOSO - 
DISPOSIÇÕES - SUSPENSÃO 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SUTRI Nº 002, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governador do Estado de Minas Gerais, por meio do Decreto nº 47.801, altera o 

Regulamento do Imposto sobre Veículos Automotores - RIPV estabelecendo que para a fruição 

da imunidade, o interessado deverá apresentar requerimento, por meio do Sistema Integrado de 

Administração da Receita Estadual - SIARE. 
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Dispõe sobre a suspensão dos prazos processuais no âmbito do Processo Tributário 
Administrativo - PTA - de natureza contenciosa, de que trata o art. 200-A da Lei nº 6.763, de 26 
de dezembro de 1975. 

 
 O SUPERINTENDENTE DE TRIBUTAÇÃO, no uso da atribuição que lhe é conferida pelo art. 231 
do Decreto nº 44.747, de 3 de março de 2008, que estabelece o Regulamento do Processo e dos 
Procedimentos Tributários Administrativos - RPTA -, e 
 considerando que, nos termos do art. 200-A da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, os 
prazos processuais no âmbito do Processo Tributário Administrativo - PTA - de natureza contenciosa 
ficam suspensos no período de 20 de dezembro a 6 de janeiro do ano seguinte; considerando que 
prazo processual é o lapso temporal previsto para a prática de determinado ato tendente a dar 
curso a um processo; 
 considerando que a suspensão prevista no art. 200-A da Lei nº 6.763, de 1975, abrange os 
prazos processuais no âmbito do PTA de natureza contenciosa, sem excepcionar quaisquer atos 
previstos na legislação que rege o Processo Tributário Administrativo; 
 considerando que o pagamento é o objeto da própria obrigação tributária principal, não se 
caracterizando, portanto, como ato processual; 
 considerando, enfim, a necessidade de uniformizar procedimentos e orientar os contribuintes, 
os servidores e os profissionais que atuam na área jurídico-tributária quanto à correta interpretação 
da legislação tributária, 
 RESOLVE expedir a seguinte Instrução Normativa: 
 Art. 1º A suspensão dos prazos processuais no âmbito do Processo Tributário Administrativo - 
PTA - de natureza contenciosa de que trata o art. 200-A da Lei nº 6.763, de 26 de dezembro de 1975, 
abrange quaisquer atos previstos na legislação que rege o Processo Tributário Administrativo, ainda 
que não praticados perante o Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais. 
 Parágrafo único. Não se considera prazo processual o lapso temporal previsto para o 
pagamento do crédito tributário, ainda que mediante parcelamento. 
 Art. 2º Fica reformulada qualquer orientação em desacordo com esta Instrução Normativa. 
 Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 19 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 
Independência do Brasil. 
 

Marcelo Hipólito Rodrigues 
Superintendente de Tributação 

 
(MG, 20.12.2019) 

 
BOLE11009---WIN/INTER 

 
 

#LE11003#  

 VOLTAR 
 

CONVÊNIOS ICMS Nºs 129/04, 94/19, 191/19, 192/19 E 195/19 - RATIFICAÇÃO 
 
 
ATO DECLARATÓRIO Nº 20, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Ratifica os Convênios ICMS aprovados na 320ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, realizada 
no dia 05.12.2019 e publicados no DOU em 06.12.2019. 

 
 O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, com fulcro no art. 5º da Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Superintende de Tributação, por meio da Instrução Normativa SUTRI nº 002/2019, sobre a 

suspensão dos prazos processuais no âmbito do Processo Tributário Administrativo - PTA - de 

natureza contenciosa de que trata o art. 200-A da Lei nº 6.763/1975. Esta suspensão abrange 

quaisquer atos previstos na legislação que rege o Processo Tributário Administrativo, ainda que 

não praticados perante o Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais. Não se considera 

prazo processual o lapso temporal previsto para o pagamento do crédito tributário, ainda que 

mediante parcelamento. 
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inciso X do art. 5º e pelo parágrafo único do art. 37 do Regimento desse Conselho, declara ratificados 
os Convênios ICMS a seguir identificados, celebrados na 320ª Reunião Extraordinária do CONFAZ, 
realizada no dia 5 de dezembro de 2019: 
 Convênio ICMS 191/19 - Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder remissão 
parcial e anistia de créditos tributários, relacionados com o ICMS, na forma que especifica; 
 Convênio ICMS 192/19 - Altera o Convênio ICMS 129/04, que dispõe sobre benefícios fiscais 
relativos à Organização Não Governamental AMIGOS DO BEM - Instituição Nacional Contra a Fome 
e a Miséria no Sertão Nordestino; 
 Convênio ICMS 195/19 - Prorroga as disposições do Convênio ICMS 94/19, que autoriza as 
unidades federadas que menciona a conceder crédito presumido, parcelamento, remissão e anistia, 
como forma de incentivo fiscal à cultura, por intermédio do Sistema de Financiamento à Cultura - 
SIFC - e de mecanismos como o Tesouro Estadual, o Fundo Estadual de Cultura - FEC - e o Incentivo 
Fiscal à Cultura - IFC -, entre outros. 
 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 
 

(DOU, 18.12.2019) 
 
BOLE11003---WIN/INTER 

 
 
 

#LE11006#  

 VOLTAR 
 
NOTA FISCAL DE CONSUMIDOR ELETRÔNICA - NFC-e - OBRIGATORIEDADE - PROCEDIMENTOS - 
ALTERAÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO SEF Nº 5.328, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

 

 

Altera a Resolução nº 5.234, de 5 de fevereiro de 2019, que estabelece obrigatoriedade de 

emissão da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e. 

 

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto 

no art. 36-B da Parte 1 do Anexo V do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 

43.080, de 13 de dezembro de 2002, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º O art. 5º da Resolução nº 5.234, de 5 de fevereiro de 2019, fica acrescido do § 3º, com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 5º ........................................................... 

 § 3º A irrevogabilidade e a irretratabilidade do credenciamento de que trata o inciso 

I do § 1º não se aplica ao contribuinte enquadrado como microempresa cuja receita bruta 

anual seja igual ou inferior a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).”. 

 

 Art. 2º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 Secretaria de Estado de Fazenda, aos 18 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira 

e 198º da Independência do Brasil. 

 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governo do Estado de Minas Gerais, através da Resolução nº 5.328/2019, altera a 

Resolução nº 5.234/2019 *(V. Bol. 1823 - LEST) que estabelece a obrigatoriedade de emissão da 

Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e. 

 Esta Resolução altera a irrevogabilidade e irretratabilidade de credenciamento para 

emissão da NFC-e para contribuinte enquadrado como microempresa cuja receita bruta anual 

seja igual ou inferior a R$120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
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Secretário de Estado de Fazenda 

 

(MG, 19.12.2019) 

 
BOLE11006---WIN/INTER 

 

 

 

#LE11007#  

 VOLTAR 

 

PLANO DE REGULARIZAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS - PAGAMENTO - PRECATÓRIOS - 

PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 

 

RESOLUÇÃO CONJUNTA SEF/AGE Nº 5.329, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

 

 

Altera a Resolução Conjunta SEF/AGE nº 5.031 de 4 de agosto de 2017, que disciplina os 

procedimentos a serem observados para paga- mento de créditos tributários com 

precatórios, bens móveis e imóveis, no âmbito do Plano de Regularização de Créditos 

Tributários, conforme previsto no art. 7º dos Decretos nºs 47.210, 47.211, 47.212 e 47.213, todos 

de 30 de junho de 2017. 

 

 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA e o ADVOGADO- GERAL DO ESTADO, no uso de suas 

atribuições e tendo em vista o disposto nos arts. 7º dos Decretos nºs 47.210, 47.211, 47.212 e 47.213, 

todos de 30 de junho de 2017, 

 RESOLVEM: 

 Art. 1º O § 3º do art. 7ºda Resolução Conjunta SEF/AGE nº 5.031 de 4 de agosto de 2017, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

 “Art. 7º ........................................................... 

 § 3º A intimação a que se refere o caput deverá ser expedida até o dia 30 de 

dezembro de 2020.”. 

 

 Art. 2º O § 5º do art. 10 da Resolução Conjunta SEF/AGE nº 5.031 de 2017, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 10 .......................................................... 

 § 5º A intimação a que se refere o § 3º deverá ser expedida até o dia 30 de dezembro 

de 2020.”. 

 

 Art. 3º O § 5º do art. 13 da Resolução Conjunta SEF/AGE nº 5.031 de 2017, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

 

 “Art. 13 .......................................................... 

 § 5º A intimação a que se refere o § 3º deverá ser expedida até o dia 30 de dezembro 

de 2020.”. 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governo do Estado de Minas Gerais, através da Resolução Conjunta SEF/AGE nº 

5.329/2019, altera a Resolução Conjunta SEF/AGE nº 5.031/2017 *(V. Bol. 1769 - LEST), que disciplina 

os procedimentos a serem observados para pagamento de créditos tributários com precatórios , 

bens móveis e imóveis, no âmbito do Plano de Regularização de Créditos Tributários.  

 As alterações tratam da intimação ao contribuinte no caso de indeferimento do pedido 

de quitação de crédito tributário com precatório. 
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 Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação, retro- agindo seus efeitos a 

partir de 11 de dezembro de 2019. 

 Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 

Independência do Brasil. 

 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 

Secretário de Estado de Fazenda 

 

SÉRGIO PESSOA DE PAULA CASTRO 

Advogado-Geral do Estado 

 

(MG, 19.12.2019) 

 
BOLE11007---WIN/INTER 

 

 

#LE11008#  

 VOLTAR 

 

DOCUMENTO FISCAL INIDÔNEO OU FALSO - ATO DECLARATÓRIO - AUTO DE CONSTATAÇÃO 
- PROCEDIMENTOS - EFEITOS - ALTERAÇÕES 
 
 
RESOLUÇÃO SEF Nº 5.330, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 
 

 
Altera a Resolução nº 4.182, de 20 de janeiro de 2010, que dispõe sobre ato declaratório, Auto 
de Constatação e outros procedimentos relativos a documento fiscal inidôneo ou falso, e seus 
efeitos. 

 
 O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do § 
1º do art. 93 da Constituição Estadual e tendo em vista o disposto na Seção II do Capítulo IV do Título 
V do Regulamento do ICMS - RICMS -, aprovado pelo Decreto nº 43.080, de 13 de dezembro de 2002, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º O caput do art. 3º da Resolução nº 4.182, de 20 de janeiro de 2010, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
 

 “Art. 3º Compete à Diretoria de Gestão Fiscal da Superintendência de Fiscalização - 
DGF/SUFIS:”. 

 
 Art. 2º O inciso I do § 2º do art. 7º da Resolução nº 4.182, de 2010, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
 

 “Art. 7º ........................................................... 
 § 2º ................................................................ 
 I - comunicará o requerente da respectiva decisão;”. 

 
 Art. 3º O caput do art. 11 da Resolução nº 4.182, de 2010, passa avigorar com a seguinte 
redação: 

 “Art. 11. A irregularidade relativa à inidoneidade e à falsidade de documento fiscal 
que não implicar em estorno de crédito do ICMS poderá ser publicada no órgão oficial dos 
Poderes do Estado ou no Diário Eletrônico da Secretaria de Estado de Fazenda, a critério das 
autoridades fiscais mencionadas no art. 2º, ou quando solicitada por autoridade pública.”. 

 
 Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do art. 11 da Resolução nº 4.182, de 2010. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Governo do Estado de Minas Gerais, através da Resolução SEF nº5.330/2019, altera a 

Resolução SEF nº 4.182/2010, que dispõe sobre ato declaratório, auto de constatação e outros 

procedimentos relativos a documento fiscal inidôneo ou falso, e seus efeitos. 
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 Art. 5º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, aos 18 de dezembro de 2019; 231º da Inconfidência Mineira e 198º da 
Independência do Brasil. 
 

GUSTAVO DE OLIVEIRA BARBOSA 
Secretário de Estado de Fazenda 

 
(MG, 19.12.2019) 

 
BOLE11008---WIN/INTER 

 
 

#LE10999#  

 VOLTAR 
 

CONVÊNIOS ICMS Nºs 199 A 201, 204, 206 E 207, 209 A 212, 220, 226, 228, 230, 234 A 240/2019 
 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 199, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Prorroga disposições de convênios ICMS que dispõem sobre benefícios fiscais. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam prorrogadas as disposições contidas nos Convênios ICMS abaixo 

indicados: 

 I - até 31 de julho de 2020, o Convênio ICMS 85/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as 

unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo do ICMS incidente nas 

operações internas e de importação de gás natural destinado ao consumo veicular; 

 II - até 31 de outubro de 2020, o Convênio ICMS 77/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza as 

unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS equivalente ao valor 

destinado por contribuinte do imposto a projetos culturais credenciados pelos órgãos da 

administração pública estadual; 

 III - até 31 de dezembro de 2020, o Convênio ICMS 79/19, de 5 de julho de 2019, que autoriza 

as unidades federadas que menciona a conceder redução de base de cálculo nas operações 

internas com óleo diesel e biodiesel destinadas a empresa concessionária ou permissionária de 

transporte coletivo de passageiros por qualquer modal. 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no 

Diário Oficial da União da sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 200, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre a adesão do Estado de Pernambuco e prorroga disposições do Convênio ICMS 

78/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de 

ICMS equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos esportivos e 

desportivos credenciados pelos órgãos da administração pública estadual. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 
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 Cláusula primeira. Fica o Estado de Pernambuco incluído nas disposições do Convênio ICMS 

78/19, de 5 de julho de 2019. 

 Cláusula segunda. Ficam prorrogadas até 31 de outubro de 2020 as disposições do Convênio 

ICMS 78/19. 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União da sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 201, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará e prorroga disposições do Convênio ICMS 91/19, 

que autoriza as unidades federadas que menciona a conceder crédito outorgado de ICMS 

equivalente ao valor destinado por contribuinte do imposto a projetos de assistência social 

credenciados pelos órgãos da administração pública estadual. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Convênio ICMS 91/19, de 

5 de julho de 2019. 

 Cláusula segunda. Ficam prorrogadas até 31 de outubro de 2020 as disposições do Convênio 

ICMS 91/19. 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União da sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 204, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 101/97, que concede isenção do ICMS nas operações com 

equipamentos e componentes para o aproveitamento das energias solar e eólica que 

especifica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso XI do caput da cláusula primeira do Convênio ICMS 

101/97, de 12 de dezembro de 1997, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "XI - torre para suporte de gerador de energia eólica - 7308.20.00 e 9406.90.90;". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

____________________ 
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CONVÊNIO ICMS Nº 206, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre a adesão dos Estados do Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte 

e Rio Grande do Sul e altera o Convênio ICMS 153/19, que autoriza o Estado de Minas Gerais 

a conceder desconto sobre o saldo devedor do ICMS como medida de incentivo ao 

contribuinte pontual e adimplente com as obrigações tributárias. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam os Estados do Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte 

e Rio Grande do Sul incluídos nas disposições do Convênio ICMS 153/19, de 10 de outubro de 2019. 

 Cláusula segunda. Fica alterada a ementa do Convênio ICMS 153/19, que passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

 "Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder desconto sobre o saldo 

devedor do ICMS como medida de incentivo ao contribuinte pontual e adimplente com as 

obrigações tributárias.". 

 

 Cláusula terceira. Ficam acrescidos os §§ 5º e 6º à cláusula primeira ao Convênio ICMS 153/19, 

com as seguintes redações: 

 

 "§ 5º Para os Estados do Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte e Rio 

Grande do Sul, os percentuais de desconto de que tratam os incisos I e II do § 2º desta cláusula 

ficam limitados a até R$ 10.000,00 (dez mil reais) e até R$ 20.000,00 (vinte mil reais), 

respectivamente. 

 § 6º O desconto a que se refere o caput desta cláusula poderá ser concedido, nos 

Estados do Ceará, Maranhão, Mato Grosso, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul, como 

uma contrapartida aplicável ao contribuinte, de acordo com sua classificação em Programa 

de Conformidade Tributária, prevista em legislação estadual.". 

 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 207, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 67/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a não exigir 

valores correspondentes a juros e multas relativos ao atraso no pagamento da 

complementação do ICMS retido por substituição tributária, e a multa por não entrega da 

guia informativa, e autoriza a instituição de Regime Optativo de Tributação da Substituição 

Tributária, conforme especifica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado do Paraná incluído nas disposições da cláusula primeira do 

Convênio ICMS 67/19, de 5 de julho de 2019. 
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 Cláusula segunda. Ficam os Estados do Maranhão e Rio de Janeiro incluídos no caput da 

cláusula terceira do Convênio ICMS 67/19. 

 Cláusula terceira. Fica alterada a cláusula primeira do Convênio ICMS 67/19, que passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula primeira Ficam os Estados a seguir indicados autorizados a não exigir os 

valores correspondentes a juros e multas relativos ao atraso no pagamento da 

complementação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação 

- ICMS retido por substituição tributária, devido nos termos da legislação estadual, desde que 

o referido pagamento da complementação ocorra até 30 de junho de 2020: 

 I - relativamente ao Estado do Rio Grande do Sul, referente aos períodos de apuração 

de 1º de março a 31 de dezembro de 2019; 

 II - relativamente ao Estado do Paraná, referente aos períodos de apuração de 1º de 

outubro de 2016 à 31 de janeiro de 2020". 

 

 Cláusula quarta. Fica o Estado do Rio Grande do Sul autorizado a convalidar o pagamento 

da complementação do ICMS retido por substituição tributária com os benefícios previstos na 

cláusula primeira do Convênio ICMS 67/19, no período de 21 de setembro de 2019 até a entrada em 

vigor deste convênio. 

 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 
 

(DOU. 17.12.2019) 
 

____________________ 
 
 

CONVÊNIO ICMS Nº 209, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 05/00, que autoriza os Estados do Rio de Janeiro e Minas Gerais a 

conceder isenção do ICMS nas importações de insumos destinados à fabricação de vacinas 

e de acessórios de uso exclusivo em laboratórios realizadas pela Fundação Oswaldo Cruz e 

Fundação Ezequiel Dias. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o § 1º da cláusula primeira do Convênio ICMS 05/00, de 24 

de março de 2000, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 1º O disposto nesta cláusula aplica-se também, desde que não exista similar produzido no 

país: 

 I - às importações de acessórios laboratoriais para uso exclusivo da Fundação e sejam 

contemplados com isenção ou com alíquota reduzida a zero dos Impostos de Importação ou sobre 

Produtos Industrializados; 

 II - às importações de mercadorias ou bens destinados à pesquisa científica, produção de 

medicamentos, diagnósticos e análises laboratoriais, das quais resulte transferência de tecnologia.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 
 

(DOU. 17.12.2019) 
____________________ 

 
 

CONVÊNIO ICMS Nº 210, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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Altera o Convênio ICMS 10/02, que concede isenção do ICMS a operações com 

medicamento destinado ao tratamento dos portadores do vírus da AIDS. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescido o item 11 à alínea "a" do inciso II do caput da cláusula 

primeira do Convênio ICMS 10/02, de 15 de março de 2002, com a seguinte redação: 

 

 "11 - Sulfato de Atazanavir, 3004.90.68.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês 

subsequente ao da ratificação. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

CONVÊNIO ICMS Nº 211, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 87/02, que concede isenção do ICMS nas operações com fármacos 

e medicamentos destinados a órgãos da Administração Pública Direta Federal, Estadual e 

Municipal. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam acrescidos os itens 221 a 224 ao Anexo Único do Convênio ICMS 

87/02, de 28 de junho de 2002, com as seguintes redações: 

  

Item Fármacos  
NCM  

Medicamentos 
NCM  

Fármacos Medicamentos 

221 Insulina Glulisilina 2937.19.90 

100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml 

3004.39.29 

100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml 

100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist 

aplic plas 

100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 5 ml 

222 Insulina Lispro 2937.19.90 

100 ui/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml 

 

100 ui/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml 

100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x 3 ml 

100 u/ml sol inj ct 5 carp vd inc x 3 ml + 5 sist 

aplic plas 

100 u/ml sol inj ct 1 carp vd inc x 3 ml + 1 sist 

aplic plas 

100 u/ml sol inj ct 2 carp vd inc x 3 ml + 2 sist 

aplic plas 

223 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML 3004.31.00 

224 Insulina Humana NPH 2937.12.00 Caneta Injetável 100 UI/ML x 3 ML x 5 3004.31.00 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 
União de sua ratificação nacional, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês 
subsequente ao da ratificação 
 

(DOU. 17.12.2019) 
____________________ 
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CONVÊNIO ICMS Nº 212, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Dispõe sobre a adesão do Estado da Paraíba e altera o Convênio ICMS 04/04, que autoriza 
os Estados que menciona a conceder isenção do ICMS à prestação de serviço de 
transporte intermunicipal de cargas. 

 
 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 
realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica o Estado da Paraíba incluído nas disposições do Convênio ICMS 04/04, 
de 2 de abril de 2004, 
 Cláusula segunda. Fica acrescido o parágrafo único à cláusula primeira do Convênio ICMS 
04/04, com a seguinte redação: 
 

 "Parágrafo único. O disposto no caput desta cláusula só se aplica ao Estado da 
Paraíba se a prestação de serviço de transporte intermunicipal de cargas tiver início ou 
término 
no Porto de Cabedelo.". 

 
 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 
União de sua ratificação nacional. 
 

(DOU. 17.12.2019) 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 220, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera o Convênio 03/18, que dispõe sobre a isenção e redução de base de cálculo do ICMS 

em operação com bens ou mercadorias destinadas às atividades de pesquisa, exploração 

ou produção de petróleo e gás natural. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 03/18, 

de 16 de janeiro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - da cláusula terceira: 

 a) os incisos I e II do caput: 

 

 "I - as operações de exportação, ainda que sem saída do território nacional, dos bens 

e mercadorias fabricados no país por pessoa jurídica devidamente habilitada no REPETRO-

SPED de que trata este convênio, que venham a ser importados nos termos das cláusulas 

primeira ou segunda deste convênio; 

 II - as operações antecedentes às operações citadas no inciso I desta cláusula, assim 

consideradas as operações de fabricantes intermediário, devidamente habilitado no 

REPETRO - SPED de que trata este convênio, inclusive as importações, com bens e mercadorias 

a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica de que trata o inciso I desta cláusula, para 

a finalidade nele prevista."; 

 

 b) o §1º: 

 

 "§ 1º Ficam os Estados autorizados a não exigir o estorno do crédito do ICMS, nos termos 

do art. 21 da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, referente às operações de 

que trata esta cláusula."; 

 

 II - o caput da cláusula quarta: 
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 "Cláusula quarta Nas operações de importação ou aquisição no mercado interno de 

que trata a cláusula primeira deste convênio, o imposto será devido à unidade federada em 

que ocorrer a utilização econômica dos bens ou mercadorias, na forma da legislação 

federal."; 

 

 III - a cláusula sétima: 

 

 "Cláusula sétima A transferência de beneficiário de regime especial aduaneiro e 

tributário de que trata este convênio para outra pessoa jurídica, desde que cumpridas todas 

as condições nele disciplinadas, não caracteriza fato gerador do ICMS."; 

 

 IV - o caput da cláusula nona: 

 

 "Cláusula nona O tratamento tributário previsto neste convênio é opcional ao 

contribuinte, que deverá formalizar a sua adesão junto aos Estados em termo de 

comunicação próprio.". 

 

 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 

03/2018, com as seguintes redações: 

 I - o § 3º à cláusula primeira: 

 

 "§ 3º Nas importações ou nas operações de aquisição internas e interestaduais com os 

bens referenciados nesta cláusula, caberá aos adquirentes o recolhimento do imposto devido 

nas operações com bens ou mercadorias permanentes sujeitos ao tratamento diferenciado 

do REPETRO-SPED, com aplicação de redução da base de cálculo, de forma que a carga 

tributária seja equivalente a 3% (três por cento), sem apropriação do crédito correspondente, 

devido à unidade federada em que ocorrer a utilização econômica dos bens ou 

mercadorias."; 

 

 II - a cláusula primeira - A: 

 

 "Cláusula primeira - A Ficam os Estados autorizados a: 

 I - diferir ou suspender o ICMS incidente sobre as operações internas realizadas por 

fabricante de bens finais, devidamente habilitado no REPETRO de que trata este convênio, 

com bens e mercadorias destinados às atividades de exploração, desenvolvimento e 

produção de petróleo e gás natural; 

 II - isentar o ICMS incidente sobre as operações interestaduais realizadas por fabricante 

de bens finais, devidamente habilitado no REPETRO de que trata este convênio, com bens e 

mercadorias destinados às atividades de exploração, desenvolvimento e produção de 

petróleo e gás natural; 

 III - diferir ou suspender o ICMS incidente sobre as operações internas realizadas pelo 

fabricante intermediário, devidamente habilitado no REPETRO de que trata este convênio, 

com bens e mercadorias a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica de que trata o 

inciso I desta cláusula, para a finalidade nele prevista; 

 IV - isentar o ICMS incidente sobre as operações interestaduais realizadas pelo 

fabricante intermediário, devidamente habilitado no REPETRO de que trata este convênio, 

com bens e mercadorias a serem diretamente fornecidos à pessoa jurídica de que trata o 

inciso I desta cláusula, para a finalidade nele prevista. 

 § 1º O disposto no caput desta cláusula aplica-se, ainda, às importações de bens e 

mercadorias realizadas pelas pessoas jurídicas referidas nos incisos I a IV desta cláusula, para 

as finalidades neles previstas, com exceção das importações de bens e mercadorias de que 

tratam as cláusulas primeira e segunda deste convênio. 

 § 2º O disposto nesta cláusula fica condicionado a que os bens e mercadorias objeto 

das operações previstas neste convênio sejam desonerados dos tributos federais, em razão 

de isenção, suspensão ou alíquota zero."; 

 

 III - o § 3º à cláusula terceira: 
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 "§ 3º O disposto no caput desta cláusula fica condicionado a que os bens e 

mercadorias objeto das operações previstas neste convênio sejam desonerados dos tributos 

federais, em razão de isenção, suspensão ou alíquota zero."; 

 

 IV - os §§ 3º a 5º à cláusula quarta: 

 

 "§ 3º A empresa adquirente que realizar a aquisição do produto final com suspensão 

do pagamento e der a saída dos referidos bens para a sua utilização econômica fica 

responsável pelo recolhimento do imposto. 

 § 4º A suspensão de que trata o § 1º desta cláusula se encerra no momento em que a 

empresa adquirente der saída dos referidos bens para a sua utilização econômica, sendo 

responsável pelo recolhimento do imposto nos termos do caput desta cláusula. 

 § 5º Ocorrida a saída de que trata o § 1º desta cláusula, o valor do ICMS suspenso será 

exigido com atualização monetária, sem acréscimo de multa e/ou de juros, contada desde 

o momento da entrada do bem no estabelecimento do adquirente."; 

 

 V - o inciso VI à cláusula quinta: 

 

 "VI - que seja fabricante de produtos finais ou fabricante intermediário de bens, 

previamente habilitados junto à Receita Federal do Brasil para operarem com REPETRO-

INDUSTRIALIZAÇÃO. "; 

 

 VI - o § 3º à cláusula nona: 

 

 "§ 3º A lista dos beneficiários deste convênio, previstos na cláusula quinta, será 

divulgada em Ato COTEPE, observado o seguinte: 

 I - a administração tributária de cada unidade federada comunicará à Secretaria 

Executiva do Conselho Nacional de Política Fazendária - SE/CONFAZ, a qualquer momento, 

a inclusão ou exclusão dos referidos beneficiários, e esta providenciará a publicação do Ato 

COTEPE previsto no caput deste parágrafo; 

 II - o Ato COTEPE/ICMS previsto no caput deste parágrafo deve conter: Razão Social, 

Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ e a unidade federada do domicílio 

fiscal do beneficiário.". 

 

 Cláusula terceira. Fica revogado o § 2º da cláusula terceira do Convênio ICMS 03/18. 

 Cláusula quarta. O disposto neste convênio não se aplica ao Estado de Minas Gerais e ao 

Distrito Federal. 

 Cláusula quinta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 226, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Autoriza o Estado de Minas Gerais a conceder anistia e parcelamento de débitos tributários 

relativos ao ICMS na forma que especifica. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado de Minas Gerais autorizado a conceder anistia de multas e 

juros de débitos tributários, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, inclusive ajuizados, 

bem como parcelamento do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS 

pelas saídas internas de árvores destinadas ao corte, denominadas de "floresta em pé". 

 Cláusula segunda. O disposto neste convênio aplica-se a fatos geradores ocorridos até 31 de 

dezembro de 2018, conforme condições e procedimentos definidos na legislação interna da 

unidade federada concedente, nos seguintes termos: 
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 I - anistia de 100% (cem por cento) das multas punitivas e moratórias, inclusive seus juros; e 

 II - parcelamento em até 120 (cento e vinte) meses do saldo atualizado do débito tributário, 

apurado após a aplicação do disposto no inciso anterior. 

 Parágrafo único. Havendo parcelamento do crédito tributário, conforme disposto no inciso II 

desta cláusula, em prazo superior a 12 (doze) meses, o valor de cada parcela será acrescido de juros 

equivalentes a: 

 I - 50% (cinquenta por cento) da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 

Custódia (Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 

subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, para os débitos parcelados 

em até 36 (trinta e seis) vezes; 

 II - 100% (cem por cento) da taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia 

(Selic) para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da 

consolidação até o mês anterior ao do pagamento, para os débitos parcelados em até 60 (sessenta 

vezes) vezes; 

 III - 1% (um por cento) ao mês, acumulado mensalmente, calculados a partir do mês 

subsequente ao da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, para os débitos parcelados 

em até 120 (cento e vinte) vezes; 

 Cláusula terceira. O disposto neste convênio não autoriza a restituição ou compensação de 

valores do imposto já recolhidos e sua aplicação fica condicionado à desistência: 

 I - de ações ou embargos à execução fiscal relacionados com os respectivos débitos 

tributários, com renúncia ao direito sobre o qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, com a 

quitação integral pelo sujeito passivo das custas e demais despesas processuais; 

 II - de impugnações, defesas e recursos eventualmente apresentados pelo sujeito passivo no 

âmbito administrativo; 

 III - pelo advogado do sujeito passivo da cobrança de eventuais honorários de sucumbência 

da unidade federada. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 

 

(DOU. 17.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 228, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 190/17, que dispõe, nos termos autorizados na Lei Complementar nº 

160, de 7 de agosto de 2017, sobre a remissão de créditos tributários, constituídos ou não, 

decorrentes das isenções, dos incentivos e dos benefícios fiscais ou financeiro-fiscais instituídos 

em desacordo com o disposto na alínea "g" do inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição 

Federal, bem como sobre as correspondentes reinstituições. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019 tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 160, de 7 de agosto de 2017, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 190/17, 

de 15 de dezembro de 2017, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - os incisos I e II do caput da cláusula terceira: 

 

 "I - 31 de março de 2020, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017; 

 II - 31 de março de 2020, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017."; 

 II - do caput da cláusula quarta: 

 a) os incisos I e II: 

 

 "I - 31 de março de 2020, para os atos vigentes em 8 de agosto de 2017; 

 II - 31 de março de 2020, para os atos não vigentes em 8 de agosto de 2017."; 

 

 b) o § 1º: 
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 "§ 1º O CONFAZ pode, em casos específicos, observado o quórum de maioria simples, 

autorizar que o cumprimento da exigência prevista no caput desta cláusula seja feito após 

31 de março de 2020, devendo o pedido da unidade federada requerente se fazer 

acompanhar da documentação comprobatória correspondente aos atos concessivos dos 

benefícios fiscais."; 

 

 III - o caput da cláusula sexta: 

 

 "Cláusula sexta Os atos normativos e os atos concessivos relativos aos benefícios fiscais 

que não tenham sido objeto da publicação, do registro e do depósito, de que trata a cláusula 

segunda deste convênio, devem ser revogados até 31 de março de 2020 pela unidade 

federada concedente, excetuados os enquadrados no inciso V da cláusula décima, cuja 

revogação deve ocorrer até 28 de dezembro de 2018.". 

 

 IV - o § 2º da cláusula sétima: 

 

 "§ 2º A cada alteração dos benefícios fiscais, devem ser atualizadas as informações 

previstas nos incisos do § 1º desta cláusula junto à SE-CONFAZ até o último dia útil do terceiro 

mês subsequente ao da publicação do ato normativo ou concessivo que os instituiu, 

concedeu, alterou ou revogou. Na hipótese da perda do prazo, a unidade federada somente 

poderá fazer a atualização com autorização do CONFAZ, observado o quórum de maioria 

simples."; 

 

 V - o inciso II do § 1º da cláusula oitava: 

 

 "II - decorrentes de, no período de 8 de agosto de 2017 até a data da reinstituição, 

desde que a reinstituição não ultrapasse 31 de março de 2020 para os enquadrados nos 

incisos I a IV da cláusula décima:"; 

 

 VI - da cláusula nona: 

a) o caput: 

 

 "Cláusula nona Ficam as unidades federadas autorizadas, até 31 de março de 2020, 

excetuados os enquadrados no inciso V da cláusula décima, cuja autorização se encerra em 

28 de dezembro de 2018, a reinstituir os benefícios fiscais, por meio de legislação estadual ou 

distrital, publicada nos respectivos diários oficiais, decorrentes de atos normativos editados 

pela respectiva unidade federada, publicados até 8 de agosto de 2017, e que ainda se 

encontrem em vigor, devendo haver a informação à Secretaria Executiva nos termos do § 2º 

da cláusula sétima."; 

 

 b) os §§ 2º e 3º: 

 

 "§ 2º Não havendo a reinstituição prevista no caput desta cláusula, a unidade 

federada deve revogar, até 31 de março de 2020, excetuados os enquadrados no inciso 

 V da cláusula décima, cuja revogação deve ocorrer até 28 de dezembro de 2018, os 

respectivos atos normativos e os atos concessivos deles decorrentes. 

 § 3º Nas hipóteses do § 1º da cláusula terceira e do § 1º da cláusula quarta deste 

convênio o prazo previsto no caput desta cláusula passa a ser a do último dia do terceiro mês 

subsequente àquele em que realizado o respectivo registro e depósito."; 

 

 VII - o parágrafo único da cláusula décima segunda: 

 

 "Parágrafo único. O ato concessivo relativo à extensão e a sua documentação 

comprobatória devem ser registrados e depositados junto à SE- CONFAZ, na forma prevista 

na cláusula segunda deste convênio, até o último dia do terceiro mês subsequente ao da sua 

edição ou até 31 de março de 2020, a critério de cada unidade federada. Na hipótese da 

perda do prazo, a unidade federada somente poderá fazer o registro e depósito com 

autorização do CONFAZ, observado o quórum de maioria simples."; 
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 VIII - o § 1º da cláusula décima terceira: 

 

 "§ 1º O ato de adesão deve atender as formalidades previstas no inciso II da cláusula 

segunda deste convênio, até o último dia do terceiro mês subsequente ao da sua edição, ou 

até 31 de março de 2020, a critério de cada unidade federada. Na hipótese da perda do 

prazo, a unidade federada somente poderá fazer registro e depósito com autorização do 

CONFAZ, observado o quórum de maioria simples.". 

 

 Cláusula segunda. Fica acrescido o § 6º à cláusula décima terceira do Convênio ICMS 190/17, 

com a seguinte redação: 

 § 6º Ficam os Estados e o Distrito Federal, a partir da ratificação nacional do Convênio ICMS 

190/17, de 15 de dezembro de 2017, autorizados a editarem normas legais ou infralegais com o 

objetivo de aderir aos benefícios fiscais instituídos ou reinstituídos, concedidos ou prorrogados, pelas 

unidades federadas da respectiva Região Geográfica, na forma das cláusulas nona, décima e 

décima terceira do citado convênio.". 

 Cláusula terceira. Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 

190/17: 

 I - o § 2º da cláusula terceira; 

 II - o § 2º da cláusula quarta; 

 III - o parágrafo único da cláusula sexta; 

 IV - o § 4º da cláusula oitava; e 

 V - o § 4 da cláusula nona. 

 Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 
 

(DOU. 17.12.2019) 
____________________ 

 
 

CONVÊNIO ICMS Nº 230, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 146/19, que autoriza as unidades federadas que menciona a 

conceder crédito presumido de ICMS nas operações realizadas pelos estabelecimentos que 

exerçam atividades econômicas de extração de petróleo e gás natural e processamento de 

gás natural, bem como a redução de juros e multas e a remissão parcial do imposto, na forma 

que especifica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto na Lei 

Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula quinta-A ao Convênio ICMS 146/19, de 10 de 

outubro de 2019, com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula quinta-A. Os créditos tributários previstos nas cláusulas quarta e quinta deste 

convênio serão consolidados nos termos da legislação estadual.". 

 

 Cláusula segunda. Ficam convalidados os atos praticados nos termos deste convênio, a partir 

da ratificação do Convênio ICMS 146/19 até a data do início de vigência deste convênio. 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da 

União de sua ratificação nacional. 
 

(DOU. 17.12.2019) 
____________________ 

 
 

CONVÊNIO ICMS 234, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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Altera o Convênio ICMS 18/17, que institui o Portal Nacional da Substituição Tributária e 

estabelece as regras para a sua manutenção e atualização. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º 

da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, bem como na alínea "a" do inciso XIII do § 

1º e no § 7º do art. 13 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e nos arts. 102 e 199 

do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte  

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescido o § 2º à cláusula quinta do Convênio ICMS 18/17, de 7 de 

abril de 2017, renumerando-se o parágrafo único para § 1º, com a seguinte redação: 

 

 "§ 2º Para os Estados do Acre, Alagoas, Amazonas, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 

Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Tocantins e para o Distrito Federal, este 

convênio produzirá efeitos a partir de 1º de julho de 2020.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS 235, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 64/06, que estabelece disciplina para a operação de venda de 

veículo autopropulsado realizada por pessoa física que explore a atividade de produtor 

agropecuário ou por qualquer pessoa jurídica, com menos de 12 (doze) meses da aquisição 

da montadora. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 

199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica acrescida a cláusula oitava-A ao Convênio ICMS 64/06, de 7 de julho 
de 2006, com a seguinte redação: 
 

"Cláusula oitava-A. O disposto neste convênio não se aplica ao Estado do Ceará.". 
 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 

(DOU. 18.12.2019) 
____________________ 

 
 
CONVÊNIO ICMS 236, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera o Convênio ICMS 24/11, que dispõe sobre concessão de regime especial, na área do 
ICMS nas operações e prestações que envolvam revistas e periódicos e dá outras 
providências. 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 
realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do 
Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 
 

C O N V Ê N I O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o § 3º da cláusula sexta do Convênio ICMS 24/11, de 1º de 
abril de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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 "§ 3º Os distribuidores, revendedores, consignatários ficam dispensados da emissão de 
NF-e prevista no caput e nos §§ 1º e 2º desta cláusula, observado o disposto no § 4º desta 
cláusula.". 

 
 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

 

CONVÊNIO ICMS 237, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 134/19, que dispõe sobre os procedimentos relativos ao ingresso de 

produtos industrializados de origem nacional na Zona Franca de Manaus, nos Municípios de 

Rio Preto da Eva (AM), Presidente Figueiredo (AM) e nas Áreas de Livre Comércio, com 

isenção do ICMS. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 102 e 

199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o caput da cláusula vigésima sexta do Convênio ICMS 

134/19, de 5 de julho de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula vigésima sexta A SUFRAMA terá até 150 (cento e cinquenta) dias após a 

publicação do convênio para implementar o novo sistema eletrônico de ingresso de 

mercadoria nacional nas áreas incentivadas sob sua administração, previsto no caput da 

cláusula segunda deste convênio.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS 238, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 165/19, que altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os 

regimes de substituição tributária e de antecipação de recolhimento do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de 

Transporte Interestadual e de Comunicação (ICMS) com encerramento de tributação, 

relativos ao imposto devido pelas operações subsequentes. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 

da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º 

do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula quarta do Convênio ICMS 165/19, de 10 de 

outubro de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula quarta. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário 

Oficial da União, produzindo efeitos a partir de: 
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 I - 1º de agosto de 2020, em relação ao disposto nos incisos I das cláusulas primeira e 

terceira; 

 II - 1º de janeiro de 2020, em relação aos demais dispositivos.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS 239, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio 152/15, que alterou o Convênio 93/15, que dispõe sobre os procedimentos 

a serem observados nas operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor 

final não contribuinte do ICMS, localizado em outra unidade federada. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos incisos VII e 

VIII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal e no art. 99 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias - ADCT da Constituição Federal, bem como nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o § 2º da cláusula terceira-A do Convênio ICMS 152/15, de 

11 de dezembro de 2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 2º Fica o Distrito Federal autorizado a estender o disposto no caput desta cláusula 

aos fatos geradores a serem realizados até 31 de dezembro de 2020.". 

 

 Cláusula segunda. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

CONVÊNIO ICMS Nº 240, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Convênio ICMS 142/18, que dispõe sobre os regimes de substituição tributária e de 

antecipação de recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviço de Transporte Interestadual e de Comunicação 

(ICMS) com encerramento de tributação, relativos ao imposto devido pelas operações 

subsequentes. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ na sua 175ª Reunião Ordinária, 

realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 

da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), na alínea "a" do inciso XIII do § 1º e nos §§ 7º e 8º 

do art. 13, no art. 21-B e nos §§ 12 a 14 do art. 26, todos da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, resolve celebrar o seguinte 

 

C O N V Ê N I O 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 142/18, 

de 14 de dezembro de 2018, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o § 2º da cláusula décima quarta: 

 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA LEGISLAÇÃO ESTADUAL DEZEMBRO/2019 - 3º DECÊNDIO - Nº 1854 

 

 
 

 

 "§ 2º A unidade federada de destino poderá estabelecer que o prazo de vencimento 

do imposto previsto no inciso II do caput desta cláusula se aplique quando o sujeito passivo 

por substituição não entregar as obrigações acessórias previstas na cláusula vigésima primeira 

por no mínimo 2 (dois) meses, consecutivos ou alternados."; 

 

 II - o item 43.0 do Anexo XI: 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

43.0 10.043.00 7213 Outros vergalhões 

 "; 

 

 III - do Anexo XVII:  

a) o item 31.0: 

 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

31.0 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos, exceto os classificados no CEST 17.031.01 e 

17.031.02 

 "; 

 

b) o item 47.0: 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

47.0 17.047.00 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea, exceto as descritas no CEST 

17047.01. 

 "; 
 
 c) os itens 49.0 e 49.1: 
 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

49.0 17.049.00 1902.1 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 

17.049.03 e 17.049.06 

49.1 17.049.01 1902.1 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 17.049.04 e 

17.049.07 

 "; 
 
 d) os itens 49.3 e 49.4: 
 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

49.3 17.049.03 1902.19.00 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas 

de farinha de trigo, exceto as descritas no CEST17.049.08 

49.4 17.049.04 1902.19.00 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas de 

farinha de trigo, exceto as descritas no CEST 17.049.09 

 "; 
 
 IV - o item 56.0 do Anexo XX: 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

56.0 21.056.00 8517.62.59 Outros aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou 

outros dados em rede com fio. 

 "; 
 

V - o item 2.0 do Anexo XXIII: 
 
 " 
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ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

2.0 24.002.00 2821 

3204.17.00 

3206 

Xadrez e pós assemelhados, em embalagem de conteúdo inferior ou 

igual a 1 kg, exceto pigmentos à base de dióxido de titânio 

classificados no código 3206.11.19 

 "; 
 
 VI - do Anexo XXVII: 

a) o item 1 em "MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO ANEXO XVII: 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1 17.047.00 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea, exceto as descritas no CEST 

17047.01. 

 "; 
b) os itens 4 e 5 em "MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

4 17.049.00 1902.1 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 

17.049.03 e 17.049.06 

5 17.049.01 1902.1 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, exceto as descritas nos CEST 17.049.04 e 

17.049.07 

 "; 
 
 c) os itens 7 e 8 em "MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 
 
 " 

ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

7 17.049.03 1902.19.00 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas 

de farinha de trigo, exceto as descritas no CEST17.049.08 

8 17.049.04 1902.19.00 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas de 

farinha de trigo, exceto as descritas no CEST 17.049.09 

 "; 

 

 d) o item 4 de "PREPARAÇÕES À BASE DE CEREAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

4 17.031.00 1905.90.90 Salgadinhos diversos, exceto os classificados no CEST 17.031.01 e 

17.031.02 

 ". 

 

 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 

142/18, de 14 de dezembro de 2018, com as seguintes redações: I - o item 41.1 ao Anexo XI 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

41.1 10.041.01 7308.90.10 Outros vergalhões 

 "; 

 

 II - ao Anexo XVII: 

a) o item 19.3: 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

19.3 17.019.03 0401.10 

0401.20 

0401.50 

0402.10 

0402.29.20 

Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo superior a 1kg 
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 "; 

 

 b) o item 31.2: 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

31.2 17.031.02 1905.90.90 Biscoitos de polvilho 

 "; 

 

c) o item 47.1: 

 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

47.1 17.047.01 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea, derivadas de farinha de trigo. 

 "; 

 

d) os itens 49.6 a 49.9: 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

49.6 17.049.06  1902.1 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03, 

derivadas de farinha de trigo 

49.7 17.049.07  1902.1 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04, 

derivadas de farinha de trigo 

49.8 17.049.08  1902.19.00 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas 

de farinha de trigo 

49.9 17.049.09  1902.19.00 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas de 

farinha de trigo 

 "; 

 

e) o item 116.0: 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

116.0 17.116.00 008.13 

009.09 

Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho, 

coentro, cominho ou alcaravia; bagas de zimbro; fruta seca, misturas 

de fruta seca ou de fruta de casa rija; quando acondicionadas em 

saquinhos, especialmente, para a preparação de infusões ou de 

tisanas ("chás") 

 "; 
 
 III - o item 56.1 ao Anexo XX: 
 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

56.1 21.056.01 8517.62.54 

8517.62.55 

Distribuidores de conexões para rede ("hubs") e 

moduladores/demoduladores ("modens"). 

 "; 
 
 IV - o item 2.1 ao Anexo XXIII: 
 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

2.1 24.002.01 2821 

3204.17.00 

3206 

Xadrez e pós assemelhados, em embalagem de conteúdo superior a 

1 kg, exceto pigmentos à base de dióxido de titânio classificados no 

código NCM 3206.11.19 

 "; 
 
 V - ao Anexo XXVII: 

a) o item 1.1 em "MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 
 

" 
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ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

1.1 17.047.01 1902.30.00 Massas alimentícias tipo instantânea, derivadas de farinha de trigo. 

 "; 

 

b) os itens 10 a 13 em "MASSAS ALIMENTÍCIAS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

10 17.049.06  1902.1 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.03, 

derivadas de farinha de trigo 

11 17.049.07  1902.1 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, exceto a descrita no CEST 17.049.04, 

derivadas de farinha de trigo 

12 17.049.08  1902.19.00 Massas alimentícias do tipo comum, não cozidas, nem recheadas, 

nem preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas 

de farinha de trigo 

13 17.049.09  1902.19.00 Massas alimentícias do tipo sêmola, não cozidas, nem recheadas, nem 

preparadas de outro modo, que não contenham ovos, derivadas de 

farinha de trigo 

 "; 

 c) o item 11.1 em "PRODUTOS LÁCTEOS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 

 " 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

11.1 17.019.03 0401.10 

0401.20 

0401.50 

0402.10 

0402.29.20 

Outros cremes de leite, em recipiente de conteúdo superior a 1kg 

 "; 

 

 d) o item 4.2 em "PREPARAÇÕES À BASE DE CEREAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

4.2 17.031.02 1905.90.90 Biscoitos de polvilho 

 "; 

 e) o item 30 em "PREPARAÇÕES DE PRODUTOS VEGETAIS CONSTANTES DO ANEXO XVII": 

 

" 
ITEM CEST NCM/SH DESCRIÇÃO 

30 17.116.00 008.13 

009.09 

Sementes de anis (erva-doce), badiana (anis-estrelado), funcho, 

coentro, cominho ou alcaravia; bagas de zimbro; fruta seca, misturas 

de fruta seca ou de fruta de casa rija; quando acondicionadas em 

saquinhos, especialmente, para a preparação de infusões ou de 

tisanas ("chás") 

 ". 

 

 Cláusula terceira. Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do terceiro mês subsequente ao da publicação.  

 

BRUNO PESSANHA NEGRIS 

 

(DOU. 19.12.2019) 

 
BOLE10999---WIN/INTER 

 
 

#LE11000#  

 VOLTAR 
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AJUSTES SINIEF Nºs 24 A 37/2019 
 

 

AJUSTE SINIEF 24, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre os procedimentos relativos às operações de importação realizadas sob Regimes 

Aduaneiros Especiais de Admissão Temporária e Exportação Temporária, ao amparo do 

Carnê ATA. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto nos art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), considerando a necessidade de se estabelecer controle e uniformizar 

procedimentos na entrada de bens, mercadorias ou produtos estrangeiros no país, sob a forma de 

Regimes Aduaneiros Especiais de Admissão Temporária e Exportação Temporária ao amparo do 

Carnê ATA, resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula Primeira. Os Estados, o Distrito Federal e a Secretaria da Receita Federal do Brasil - 

RFB observarão, além das regras pertinentes das respectivas legislações, o disposto neste ajuste nas 

importações de bens realizadas sob Regime de Admissão Temporária ao amparo de Carnê ATA 

emitido por entidade garantidora na condição de membro filiado à cadeia de garantia 

internacional - International Chamber of Commerce World Chambers Federation (ICC-WCF ATA), 

observados os termos, limites e condições estabelecidos na Convenção de Istambul, promulgada 

pelo Decreto Federal no 7.545, de 2 de agosto de 2011. 

 Cláusula segunda. Fica dispensada a exigência da Guia para Liberação de Mercadoria 

Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 

de Mercadorias e Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS - GLME - nas hipóteses de importação e reimportação de bens realizadas, 

respectivamente, sob o Regime de Admissão Temporária ao amparo do Carnê ATA de que trata este 

ajuste. 

 Parágrafo único. Na hipótese desta cláusula, assim como na circulação dos bens em território 

nacional e na saída destes para o exterior, haverá a dispensa da emissão da Nota Fiscal, desde que 

sejam acompanhadas do Carnê ATA. 

 Cláusula terceira. Em caso de descumprimento do regime, a entidade garantidora deverá 

comunicar à respectiva administração tributária e providenciará o devido recolhimento de ICMS. 

 § 1º Para os efeitos do disposto neste convênio, entende-se por entidade garantidora a 

Confederação Nacional da Indústria - CNI. 

 § 2º O recolhimento do ICMS e sua comprovação serão realizados mediante apresentação 

de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE – ou Documento Estadual de 

Arrecadação. 

 § 3º A RFB será responsável por exigir da entidade garantidora, nos termos previstos no art. 8° 

do Anexo A da Convenção de Istambul, a comprovação do recolhimento do ICMS devido na 

hipótese de descumprimento do Regime de Admissão Temporária. 

 Cláusula quarta. Na hipótese de transferência dos bens para outro regime aduaneiro especial 

deverão ser observados os procedimentos referentes às obrigações tributárias previstas na legislação 

do ICMS. 

 Cláusula quinta. A entidade garantidora disponibilizará, até 1º de março de 2020, às 

administrações tributárias dos Estados e do Distrito Federal o acesso ao sistema de controle do Carnê 

ATA desenvolvido para a RFB. 

 Cláusula sexta. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de abril de 2020.  

 Parágrafo único. A produção de efeitos prevista no caput desta cláusula somente terá 

eficácia se comprovado o cumprimento do disposto na cláusula quinta deste convênio para as 27 

(vinte e sete) unidades federadas. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 
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AJUSTE SINIEF 25, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital - E F D. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescido o § 4º à cláusula quarta do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril 

de 2009, com a seguinte redação: 

 

 "§ 4º A critério da unidade federada, informações relativas a operações ou prestações 

internas que já tenham sido transmitidas para a Administração Tributária por meio de 

documentos fiscais eletrônicos, poderão ser dispensadas no arquivo digital referido no caput 

desta cláusula.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 26, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 19/16, que institui a Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica, modelo 65, e 

o Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 19/16, de 

9 de dezembro de 2016, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o inciso XI da cláusula quarta: 

 

 "XI - para o cumprimento do disposto no inciso X do caput desta cláusula, os 

proprietários das marcas devem autorizar as instituições responsáveis pela administração, 

outorga de licenças e gerenciamento do padrão de identificação de produtos GTIN, ou 

outros assemelhados, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a 

SVRS."; 

 

 II - o § 5º da cláusula décima primeira: 

 

 "§ 5º Constatada, a partir do 11º (décimo primeiro) dia do mês subsequente, quebra 

da ordem sequencial na emissão da NFC-e, sem que tenha havido a inutilização dos números 

de NFC-e não utilizados, considerar-se-á que a numeração correspondente a esse intervalo 

se refere a documentos emitidos em contingência e não transmitidos.". 

 

 Cláusula segunda. Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 19/16: 

 I - o inciso III do § 1º da cláusula quarta, e 

 II - o § 4º da cláusula décima primeira. 
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 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 27, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Convênio s/nº, que instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico 

- Fiscais - SINIEF -, relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil na sua 175ª Reunião Ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo 

em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 26 de outubro de 1966), 

resolve celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o código 5.929, com a respectiva Nota Explicativa, do Anexo 

II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP, do Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 

1970, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "5.929 - Lançamento efetuado em decorrência de emissão de documento fiscal 

relativo à operação ou prestação também acobertada por documento fiscal do varejo. 

 Classificam-se neste código os registros relativos aos documentos fiscais emitidos em 

operações ou prestações que também tenham sido acobertadas por documento fiscal do 

varejo.". 

 

 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os códigos a seguir indicados, com as respectivas Notas 

Explicativas, ao Anexo II - Código Fiscal de Operações e de Prestações - CFOP, do Convênio s/nº, de 

15 de dezembro de 1970, com as seguintes redações: 

 I - 1.657: 

 

 "1.657 - Retorno de remessa de combustível ou lubrificante para venda fora do 

estabelecimento. Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustível ou 

lubrificante remetidos para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e 

não comercializados."; 

 

 II - 2.657: 

 

 "2.657 - Retorno de remessa de combustível ou lubrificante para venda fora do 

estabelecimento. 

 Classificam-se neste código as entradas em retorno de combustível ou lubrificante 

remetidos para venda fora do estabelecimento, inclusive por meio de veículos, e não 

comercializados.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2020. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 28, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 21/10, que institui o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais MDF-e. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 
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2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica acrescido o inciso IV à cláusula terceira-A do Ajuste SINIEF 21/10, de 10 

de dezembro de 2010, com a seguinte redação: 

 

 "IV - pessoa física ou jurídica responsável pelo transporte de veículo novo não 

emplacado, quando este for o próprio meio de transporte, inclusive quando estiver 

transportando veículo novo não emplacado do mesmo adquirente.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 29, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 07/09, que autoriza as unidades federadas a emitir Nota Fiscal Avulsa e 

de Produtor Rural por meio eletrônico de dados em papel formato A4. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de, 

tendo em vista o disposto no art. 102 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966, resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/09, de 3 de julho de 

2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula terceira. Estes documentos terão validade jurídica em todo território nacional, 

devendo ser adequados à Nota Fiscal eletrônica - NF-e, até 31 de dezembro de 2020.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 30, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 01/19, que institui a Nota Fiscal de Energia Elétrica, modelo 66, e o 

Documento Auxiliar da Nota Fiscal de Energia Elétrica Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 
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 Cláusula primeira. Fica o Estado de Roraima incluído nas disposições do parágrafo único da 

cláusula vigésima do Ajuste SINIEF 01/19, de 5 de abril de 2019. 

 Cláusula segunda. Fica acrescida a cláusula décima nona-A ao Ajuste SINIEF 01/19, com a 

seguinte redação: 

 

 "Cláusula décima nona-A. Ficam os contribuintes do ICMS obrigados ao uso da NF3e, 

prevista na cláusula primeira deste ajuste, a partir de 1º de março de 2021.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF 31, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 01/12, que dispõe sobre concessão de regime especial, na área do ICMS 

nas operações e prestações que envolvam jornais e dá outras providências. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de, 

tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 

1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula sétima do Ajuste SINIEF 01/12, de 10 de fevereiro 

de 2012, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula sétima. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário 

Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2012.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

 (DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF 32, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 09/07, que institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico e o 

Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07, de 

25 de outubro de 2007, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - da cláusula primeira: 

 a) o caput: 

 

 "Cláusula primeira Fica instituído o Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, 

modelo 57, que poderá ser utilizado pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas 

à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS em substituição aos seguintes documentos:"; 
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 b) - o inciso VI do caput: 

 

 "VI - Nota Fiscal de Serviço de Transporte, modelo 7, quando utilizada em transporte 

de cargas."; 

 

 c) os §§ 1º e 2º: 

 

 "§ 1º Considera-se CT-e o documento emitido e armazenado eletronicamente, de 

existência apenas digital, com o intuito de documentar prestações de serviço de transporte 

de cargas, cuja validade jurídica é garantida pela assinatura digital do emitente e 

autorização de uso pela administração tributária da unidade federada do contribuinte, antes 

da ocorrência do fato gerador."; 

 § 2º O documento constante do caput desta cláusula também poderá ser utilizado 

na prestação de serviço de transporte de cargas efetuada por meio de dutos."; 

 

 II - o § 2º da cláusula décima: 

 

 "§ 2º Para os efeitos fiscais, os vícios de que trata o § 1º desta cláusula atingem também 

o respectivo DACTE, impresso nos termos deste ajuste, que também será considerado 

documento fiscal inidôneo."; 

 

 III - o § 2º da cláusula décima segunda: 

 

 "§ 2º Quando o tomador for contribuinte não credenciado à emissão de documentos 

fiscais eletrônicos poderá, alternativamente ao disposto no caput desta cláusula, manter em 

arquivo o DACTE relativo ao CT-e da prestação."; 

 

 IV - da cláusula décima terceira: 

 

 a) o caput do § 1º: 

 

 "§ 1º A hipótese do inciso I do caput desta cláusula o DACTE deverá ser impresso em 

no mínimo três vias, constando no corpo do documento a expressão "DAC TE impresso em 

contingência - EPEC regularmente recebido pela SVC", tendo a seguinte destinação: "; 

 

 b) o caput § 3º: 

 

 "§ 3º Na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, o Formulário de Segurança - 

Documento Auxiliar (FS-DA) deverá ser utilizado para impressão de no mínimo três vias do 

DACTE, constando no corpo a expressão "DACTE em Contingência - impresso em decorrência 

de problemas técnicos", tendo a seguinte destinação:" 

 

 c) o § 5º: 

 

 "§ 5º Na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, fica dispensado o uso do 

Formulário de Segurança - Documento Auxiliar (FS-DA) para a impressão de vias adicionais do 

DACTE."; 

 

 d) os incisos III e IV do § 7º: 

 

 "III - imprimir o DACTE correspondente ao CT-e autorizado, no mesmo tipo de papel 

utilizado para imprimir o DACTE original, caso a geração saneadora da irregularidade do CT-

e tenha promovido alguma alteração no DACTE; 

 IV - providenciar, junto ao tomador, a entrega do CT-e autorizado bem como do novo 

DACTE impresso nos termos do inciso III deste §, caso a geração saneadora da irregularidade 

do CT-e tenha promovido alguma alteração no DACTE." 

 

 e) o § 8º: 
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 "§ 8º O tomador deverá manter em arquivo pelo prazo decadencial estabelecido pela 

legislação tributária junto à via mencionada no inciso III do § 1º ou no inciso III do § 3º desta 

cláusula, a via do DACTE recebidos nos termos do inciso IV do § 7º também desta cláusula" 

 

 f) o inciso II do § 13: 

 

 "II - na hipótese do inciso III do caput desta cláusula, no momento da impressão do 

respectivo DACTE em contingência." 

 

 V - o inciso III da cláusula décima nona: 

 

 "III - pelo tomador do serviço do CT-e, modelos 57, o evento "prestação de serviço em 

desacordo com o informado no CT-e.". 

 

 Cláusula segunda. Ficam revogados os dispositivos a seguir indicados do Ajuste SINIEF 09/07: 

 I - o § 2º-A da cláusula primeira; 

 II - a cláusula décima primeira-C; 

 III - os §§ 9º e 10 da cláusula décima quarta; 

 IV - inciso XVII do § 1º da cláusula décima oitava-A; 

 V - inciso II da cláusula décima nona; 

 VI - inciso VIII, da cláusula vigésima quarta. 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do primeiro mês subsequente ao da sua publicação. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF 33, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 

Nota Fiscal Eletrônica. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de 

outubro de 1966) resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso IX da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 

de setembro de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "IX - para o cumprimento do disposto no inciso VIII do caput desta cláusula, os 

proprietários das marcas devem autorizar as instituições responsáveis pela administração, 

outorga de licenças e gerenciamento do padrão de identificação de produtos GTIN, ou 

outros assemelhados, a repassar, mediante convênio, as informações diretamente para a 

SVRS;". 

 

 Cláusula segunda. Ficam acrescidos os §§ 6º e 7º à cláusula sexta do Ajuste SINIEF 07/05, com 

as seguintes redações: 

 

 "§ 6º A critério de cada unidade federada, a regularidade fiscal de que trata o inciso 

I do caput desta cláusula poderá alcançar também a inexistência de irregularidades 

identificadas pela Administração Tributária da unidade federada do destinatário ou tomador, 

por meio de cruzamento de informações do seu banco de dados fiscais, relativa às 

operações e prestações interestaduais que destinem bens e serviços a consumidor final não 

contribuinte, correspondentes à diferença entre a alíquota interna da unidade federada 

destinatária e a alíquota interestadual. 
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 § 7º O disposto no § 6º do caput desta cláusula não se aplica aos Estados de Goiás, 

Minas Gerais, Paraná, Rio Grande do Sul e São Paulo.". 

 

 Cláusula terceira. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir da sua publicação, exceto em relação à cláusula segunda, que 

produzirá efeitos a partir primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF 34, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Ajuste SINIEF 20/19, que alterou o Convênio s/nº, de 15 de dezembro de 1970, que 

instituiu o Sistema Nacional Integrado de Informações Econômico - Fiscais - SINIEF, 

relativamente ao Código Fiscal de Operações e Prestações - CFOP. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica alterada a cláusula terceira do Ajuste SINIEF 20/19, de 10 de outubro 

de 2019, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula terceira Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de março de 2020.". 

 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, retroagindo seus efeitos a 1º de dezembro de 2019. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

 

AJUSTE SINIEF 35, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Altera o Convênio/SINIEF 06/89, que institui os documentos fiscais que especifica e dá outras 

providências. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do 

Brasil, na sua 175ª reunião ordinária, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 2019, tendo 

em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966) 

resolvem celebrar o seguinte 

 

A J U S T E 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado do Rio de Janeiro excluído das disposições do § 6º do art. 88-

A do Convênio/SINIEF 06/89, de 21 de fevereiro de 1989. 

 Cláusula segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da 

União, produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2020. 

 

(DOU. 18.12.2019) 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF Nº 36, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Institui o Conhecimento de Transporte Eletrônico para Outros Serviços - CT-e OS, e o 

Documento Auxiliar do CT-e Outros Serviços. 
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 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 

 

(DOU. 19.12.2019) 

 
A íntegra deste "Ajuste Sinief nº 36/2019" encontra-se no endereço: 
“http://www.informef.com.br/boletim/Ajuste_Sinief_36_2019.pdf” ou clique aqui 

 

____________________ 

 

AJUSTE SINIEF Nº 37, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2019 

 

Institui o regime especial de simplificação do processo de emissão de documentos fiscais 

eletrônicos. 

 

 O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e a Secretaria da Receita Federal do 

Brasil, na 175ª Reunião Ordinária do CONFAZ, realizada em Curitiba, PR, no dia 13 de dezembro de 

2019, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 

outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte 
 

A J U S T E 
 

 Cláusula primeira. Fica instituído o Regime Especial da Nota Fiscal Fácil - NF F, para a 

simplificação do processo de emissão, pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à 

Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, dos seguintes documentos fiscais eletrônicos: 

 I - Nota Fiscal de Consumidor Eletrônica - NFC-e, modelo 65; 

 II - Conhecimento de Transporte Eletrônico- CT-e, modelo 57; 

 III - Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais - MDF-e, modelo 58; 

 IV - Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55: 

 a) para acobertar entrada em devolução de mercadorias; 

 b) para acobertar saídas realizadas por Produtores Primários, inclusive interestaduais; e 

 c) notas fiscais avulsas emitidas por não contribuintes ou por contribuintes eventuais. 

 § 1º A adesão ao Regime Especial da NFF poderá ser: 

 I - por opção do contribuinte, condicionada à aprovação pelo Fisco da unidade federada 

onde estiver estabelecido; 

 II - estabelecida pela unidade federada para determinados contribuintes ou grupos de 

contribuintes; ou 

 III - vedada, no todo ou em parte, a critério da unidade federada. 

 § 2º A adesão referida no § 1º desta cláusula implicará para o contribuinte: 

 I - o cadastramento pela administração tributária da unidade federada onde estiver 

estabelecido como optante pelo Regime Especial da NFF no Cadastro Centralizado de Contribuintes 

- CCC; 

 II - a assunção da responsabilidade pela veracidade dos dados informados a respeito da 

operação a ser documentada, bem como pelas obrigações tributárias, comerciais e financeiras 

correspondentes que a ele possam ser legalmente atribuídas ao solicitar a autorização de uso dos 

documentos fiscais eletrônicos relacionados nesta cláusula pelo Regime Especial da NFF nos termos 

da cláusula terceira deste ajuste; e 

 III - a vedação da emissão dos documentos relacionados nesta cláusula por outros meios. 

 § 3º O regime de que trata o caput desta cláusula não alcança operações sujeitas a tributos 

incidentes sobre o comércio exterior e operações sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI. 

 Cláusula segunda. Ato COTEPE/ICMS publicará o Manual de Orientação do Contribuinte para 

o uso do regime especial da Nota Fiscal Fácil - MOC NFF, dispondo sobre os detalhes técnicos 

correspondentes ao Portal Nacional da NFF e às ferramentas emissoras, incluindo especificações 

com respeito à autenticação de pessoas, sistemas e equipamentos, bem como instruções de 

utilização. 

http://www.informef.com.br/boletim/Ajuste_Sinief_36_2019.pdf
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 § 1º O Portal Nacional da NFF será colocado à disposição e mantido na Internet pela Sefaz 

Virtual do Rio Grande do Sul - SVRS. 

 § 2º Nota Técnica publicada no Portal Nacional da NFF poderá esclarecer matérias contidas 

no MOC NFF. 

 Cláusula terceira. A solicitação de autorização de uso dos documentos fiscais eletrônicos 

relacionados na cláusula primeira deste ajuste, pelo Regime Especial da NFF, será disponibilizada 

quando os dados necessários forem informados, conforme definições dispostas no MOC NFF e 

obedecido o disposto na cláusula sexta deste ajuste. 

 § 1º As informações necessárias para a geração do documento fiscal a ser autorizado são 

prestadas pelo contribuinte em ferramenta emissora de NFF, por um dos seguintes meios: 

 I - aplicativo para ser executado em dispositivos móveis, posto à disposição pela 

administração tributária; 

 II - página no Portal Nacional da NFF; 

 III - outro meio que venha a ser especificado no MOC NFF. 

 § 2º A solicitação de autorização de uso dos documentos fiscais eletrônicos pelo Regime 

Especial da NFF provoca o envio dos dados correspondentes para o Portal Nacional da NFF, onde, 

seguido o procedimento de que trata a cláusula sexta deste ajuste, será gerado o documento fiscal 

eletrônico correspondente. 

 § 3º Os dados enviados pela ferramenta para o Portal Nacional da NFF serão assinados, nos 

termos da Medida Provisória 2.200, de 11 de setembro de 2001, ou legislação federal posterior que a 

venha a substituir, seguindo definições do MOC N F F. 

 § 4º O contribuinte poderá utilizar mais de um dispositivo móvel elencado no inciso I do § 1º 

desta cláusula, não podendo o referido dispositivo móvel estar cadastrado por mais de um 

contribuinte. 

 Cláusula quarta. Na impossibilidade do envio dos dados para o Portal Nacional da NFF, a 

ferramenta emissora realizará a transmissão no momento que for restabelecida a comunicação. 

 § 1º A ferramenta emissora não permitirá o início de entrada de dados quando houver: 

 I - solicitação de emissão ainda não transmitida há mais de 168 (cento e sessenta e oito) horas; 

ou 

 II - solicitações de emissão ainda não transmitidas cujos valores totais de operação somados 

representem um total superior a: 

 a) R$ 15.000,00 (quinze mil reais) em operações de venda interna a consumidor final; 

 b) R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em prestações de serviço de transporte rodoviário de cargas; 

ou 

 c) R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) em operações de saída de mercadorias promovidas por 

produtores primários, excetuadas as operações relacionadas a animais reprodutores. 

 § 2º A desinstalação do aplicativo no dispositivo móvel indicado no inciso I do § 1º da cláusula 

terceira deste ajuste não apaga os dados relativos às solicitações de emissão ainda não transmitidas. 

 Cláusula quinta. São dados necessários para a solicitação de autorização de uso dos 

documentos fiscais eletrônicos pelo Regime Especial da NFF, além de outros que poderão ser 

especificados no MOC NFF: 

 I - data, hora e número sequencial diário de emissão; 

 II - código do ponto ou equipamento de emissão; 

 III - dados de identificação do adquirente ou tomador: 

 a) por sua solicitação, o CNPJ ou CPF do adquirente ou, tratando-se de estrangeiro, número 

de documento de identificação admitido na legislação civil; 

 b) nas operações de entrega a domicílio, nome e endereço do adquirente; 

 c) nas prestações de serviço de transporte, nome do tomador e endereço de entrega; 

 d) dados que permitam o envio do endereço para consulta eletrônica do Documento Auxiliar 

especificado na cláusula oitava; 

 IV - na circulação de mercadorias, especificação de cada um dos itens da operação por 

meio das seguintes informações: 

 a) descrição; 

 b) quantidade; 

 c) valor unitário; 

 d) opcionalmente: código do produto, e desconto no valor do item;  

 V - na prestação de serviço de transporte rodoviário de cargas: 

 a) número do Registro Nacional de Transportador Rodoviário de Cargas - RNTRC do emitente; 

 b) Informações da carga transportada; 

 c) dados referentes ao início e fim da prestação de serviço de transporte; 
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 d) opcionalmente, dados do documento de arrecadação utilizado para recolher o ICMS 

devido na prestação; e 

 e) valor total da prestação; 

 VI - opcionalmente, desconto no valor total da operação ou prestação; 

 VII - valor dos tributos referentes à operação ou prestação. 

 § 1º Os dados mencionados nos incisos I, II e VII do caput desta cláusula serão gerados 

automaticamente pela ferramenta emissora e confirmados pelo contribuinte. 

 § 2º O MOC NFF disporá sobre como devem ser informados valores relativos a legislações 

estaduais específicas. 

 Cláusula sexta. O arquivo digital correspondente aos documentos fiscais eletrônicos previstos 

na cláusula primeira deste ajuste: 

 I - será gerado no Portal Nacional da NFF a partir da solicitação de emissão de que trata a 

cláusula terceira deste ajuste; 

 II - será assinado digitalmente pela SVRS, nos termos do § 1º do art. 10 da Medida Provisória 

2.200, de 11 de setembro de 2001, ou legislação federal posterior que a venha a substituir; 

 III - terá seu uso autorizado por meio de concessão de autorização de uso, nos termos da 

cláusula sétima deste ajuste; 

 IV - será identificado univocamente por meio da chave de acesso ou do respectivo Protocolo 

de Autorização de Uso. 

 Cláusula sétima. A SVRS cientificará o emitente da geração do arquivo digital do documento 

fiscal eletrônico adequado e da concessão da correspondente autorização de uso por meio de 

comunicação automática entre a ferramenta emissora e o Portal Nacional da NFF. 

 § 1º A SVRS solicitará para a aplicação autorizadora da unidade federada onde o 

contribuinte emissor estiver estabelecido a autorização de uso do documento fiscal eletrônico 

gerado nos termos da cláusula sexta deste ajuste. 

 § 2º A concessão da autorização de uso é resultado do êxito da aplicação das regras 

técnicas especificadas no manual de orientação ao contribuinte correspondente ao respectivo 

documento fiscal eletrônico, com relação unicamente ao formato das informações contidas no 

arquivo digital respectivo, e às interrelações entre estas informações, não implicando a 

convalidação destas informações, ou das relações dessas informações com a operação que 

realmente ocorreu. 

 § 3º Após a concessão da autorização de uso o documento fiscal eletrônico gerado não 

poderá ser alterado, sendo vedada a emissão de carta de correção, em papel ou de forma 

eletrônica. 

 § 4º As informações do arquivo digital do documento fiscal eletrônico gerado 

serão armazenadas no Portal Nacional da NFF. 

 Cláusula oitava. Os documentos auxiliares dos documentos fiscais eletrônicos relacionados 

na cláusula primeira deste ajuste poderão ser visualizados no Portal Nacional da NFF, a partir de link 

gerado pela ferramenta emissora. 

 § 1º O link mencionado no caput desta cláusula será transmitido pela ferramenta emissora 

para o endereço eletrônico de que trata a alínea "d" do inciso III do caput da cláusula quinta deste 

ajuste. 

 § 2º É dispensada a impressão dos documentos auxiliares dos documentos fiscais eletrônicos 

emitidos nos termos deste ajuste, observado o disposto no § 3º desta cláusula. 

 § 3º Havendo exigência de apresentação do documento auxiliar para acompanhar a 

mercadoria ou prestação, deverá ser demonstrada à administração tributária a efetiva emissão do 

documento fiscal eletrônico na forma referida no caput desta cláusula ou na forma impressa. 

 Cláusula nona. O emitente poderá solicitar o cancelamento do documento fiscal eletrônico 

autorizado nos termos deste ajuste, por meio da ferramenta emissora, desde que: 

 I - não tenha ocorrido a saída da mercadoria ou o início da prestação de serviço de 

transporte; e 

 II - não tenham decorrido 48 (quarenta e oito) horas, contadas do momento da autorização 

de uso dos documentos fiscais eletrônicos relacionados na cláusula primeira deste ajuste. 

 § 1º O registro do evento de cancelamento será efetuado pela SVRS segundo o mesmo 

procedimento de que trata o § 1º da cláusula sétima deste ajuste. 

 § 2º A critério de cada unidade federada, poderão ser definidos procedimentos para os casos 

de necessidade de cancelamento vedados nesta cláusula. 

 Cláusula décima. Aplicam-se aos documentos fiscais eletrônicos emitidos nos termos deste 

ajuste, no que couber, as normas do Convênio SINIEF S/N, de 15 de dezembro de 1970, do Ajuste 
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SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, do Ajuste SINIEF 09/07, de 25 de outubro de 2007, do Ajuste 

SINIEF 21/10, de 10 de dezembro de 2010, e do Ajuste SINIEF 19/16, de 9 de dezembro de 2016. 

 Cláusula décima primeira. O disposto neste ajuste não se aplica às operações com origem 

ou destino no Estado de São Paulo. 

 Cláusula décima segunda. Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário 

Oficial da União, produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2020. 

 

(DOU. 19.12.2019) 

 
BOLE11000---WIN/INTER 

 

 

#LE10998#  

 VOLTAR 

 

PROTOCOLOS ICMS Nºs 82, 84, 85, 87, 89, 94 A 97/2019 
 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 82, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Protocolo ICMS 85/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

materiais de construção, acabamento, bricolagem ou adorno. 

 

 Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia, Sergipe e o Distrito Federal, neste ato 

representados pelos seus respectivos Secretários de Estado de Fazenda, Economia, Receita e 

Finanças, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 

25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem 

celebrar o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 85/11, 

de 30 de novembro de 2011, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o inciso I do § 2º do caput da cláusula primeira: 

 

 "I- com destino a estabelecimento de contribuintes localizados nos Estados do Mato 

Grosso do Sul, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Rondônia."; 

 

 II - o § 4º do caput da cláusula segunda: 

 

 "§ 4º Nas operações destinadas aos Estados do Mato Grosso, Paraná e Rondônia, a 

MVA a ser aplicada é a prevista em sua legislação interna, para os produtos mencionados no 

Anexo Único deste protocolo.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação. 

PROTOCOLO ICMS Nº 84, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Dispõe sobre a exclusão do Estado de Santa Catarina e altera o Protocolo ICMS 11/91 que 

dispõe sobre a substituição tributária nas operações com cerveja, refrigerantes, água mineral 

ou potável e gelo, em relação às operações com água mineral ou potável. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, 

Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, 

Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados 

pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, Economia, Finanças, Tributação e Receita, 

considerando o disposto nos arts. 102 a 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 
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de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, e o disposto 

no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, resolvem celebrar 

o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Protocolo 

ICMS 11/91, de 21 de maio de 1991, em relação às operações com água mineral ou 

potável. 

 Cláusula segunda. Fica alterado o § 4º da cláusula quarta do Protocolo ICMS 11/91, que passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "§ 4º Nas operações destinadas aos Estados do Acre, Amazonas, Bahia, Mato Grosso, 

Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e São Paulo, a MVA-

ST a ser aplicada é a prevista na sua legislação interna para os produtos mencionados neste 

protocolo.". 

 

 Cláusula terceira. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da sua 

publicação, exceto em relação à cláusula primeira, que produzirá efeitos a partir de 1º de março de 

2020. 

 

____________________ 

 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 85, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Exclui o Estado de Santa Catarina das disposições do Protocolo ICMS 26/04 que dispõe sobre 

a substituição tributária nas operações com rações para animais domésticos. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Maranhão, 

Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, 

Sergipe e Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 

Fazenda, Economia, Finanças e Tributação, considerando o disposto nos arts. 102 a 199 do Código 

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, 

de 13 de setembro de 1996, e o disposto no Convênio ICMS 142/18, de 14 de dezembro de 2018, 

resolvem celebrar o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Fica o Estado de Santa Catarina excluído das disposições do Protocolo 

ICMS 26/04, de 18 de junho de 2004. 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir de 1º de março 2020. 

 

____________________ 

 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 87, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Protocolo ICMS 66/09, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal 

(SIF) e intercâmbio de informações entre as unidades da Federação. 

 Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 

Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 

São Paulo, Sergipe, Tocantins, o Distrito Federal e a Receita Federal do Brasil, neste ato representados 

pelos respectivos Secretários de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação, tendo em vista 

o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 

resolvem celebrar o seguinte 
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P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o caput da cláusula quarta do Protocolo ICMS 66/09, de 3 

de julho de 2009, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "Cláusula quarta A coordenação do SIF será exercida por um representante de UnIF 

dele integrante ou por seu eventual substituto, de outra UnIF, eleitos para mandato de 2 (dois) 

anos, por maioria simples dos votos das UnIF presentes na reunião citada no § 1º desta 

cláusula, sendo permitida 1 (uma) reeleição.". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União 

 

____________________ 

 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 89, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Protocolo ICMS 41/08 que dispõe sobre a substituição tributária nas operações 

interestaduais com autopeças. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Maranhão, Mato 

Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa 

Catarina e São Paulo e o Distrito Federal, neste ato representados por seus respectivos Secretários de 

Fazenda, Economia ou Receita, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário 

Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87, de 

13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira Ficam. alterados os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 41/08, 

de 4 de abril de 2008, que passam a vigorar com as seguintes redações: 

 I - o § 6º da cláusula primeira: 

 

 "§ 6º Para os efeitos deste protocolo, equipara-se a estabelecimento de fabricante o 

estabelecimento atacadista de peças controlado por fabricante de veículo automotor ou 

por fabricante de veículos, máquinas e equipamentos de uso agrícola, agropecuário e 

rodoviário, que opere exclusivamente junto aos concessionários integrantes da rede de 

distribuição do referido fabricante, mediante contrato de fidelidade."; 

 

 II - o § 6º da cláusula segunda: 

 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Mato Grosso, Paraná, Piauí, Rio Grande 

do Sul e São Paulo a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes 

Estados para os produtos mencionados no Anexo Único deste protocolo.". 

 

 Cláusula segunda. Fica revogado o item 109 do Anexo Único do Protocolo ICMS 41/08. 

 Cláusula terceira. Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da SUA 

publicação. 

 

____________________ 

 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 94, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Protocolo ICM 11/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

cimento de qualquer espécie. 
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 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 

Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, 

Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, 

Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 

Economia, Finanças, Receita ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código 

Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, 

de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o inciso I do § 1º da cláusula quarta do Protocolo ICM 11/85, 

de 27 de junho de 1985, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 

 "I - a prevista na legislação interna dos Estados de Mato Grosso, Paraná, Rio Grande 

do Sul, São Paulo e Sergipe nas operações destinadas àqueles Estados;". 

 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 

publicação 

 

____________________ 

 

 

PROTOCOLO ICMS Nº 95, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

Altera o Protocolo ICM 17/85, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 

lâmpada elétrica, diodos e aparelhos de iluminação. 

 

 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 

Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 

Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, 

São Paulo, Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado pelos seus respectivos 

Secretários de Fazenda, Economia, Finanças, Receita ou Tributação, considerando o disposto nos art. 

102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 

 

P R OT O C O L O 

 

 Cláusula primeira. Fica alterado o § 5º da cláusula terceira do Protocolo ICM 17/85, de 25 de 

julho de 1985, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
 "§ 5º Nas operações destinadas aos Estados de Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, 
Pernambuco, Rio Grande do Sul e São Paulo, a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista em 
sua legislação interna para as mercadorias mencionadas no Anexo Único deste protocolo.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 
publicação. 
 

____________________ 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 96, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera o Protocolo ICMS 20/05, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
sorvetes e com preparados para fabricação de sorvete em máquina. 

 
 Os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, 
Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de 
Fazenda, Finanças, Economia, Receita ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199 do 
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“Que a passagem deste ano renove e revigore em 
todos nós a esperança de saúde, prosperidade, 

bem-estar e felicidade”. 

 
 

Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar 
nº 87, de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R OT O C O L O 
 
 Cláusula primeira. Fica alterado o § 6º da cláusula segunda do Protocolo ICMS 20/05, de 01 
de julho de 2005, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

 "§ 6º Nas operações destinadas aos Estados de Mato Grosso, Minas Gerais e Paraná, 
a MVA-ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes Estados.". 

 
 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 
da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 
publicação. 
 

____________________ 
 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 97, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 
 

Altera o Protocolo ICMS 84/11, que dispõe sobre a substituição tributária nas operações com 
materiais elétricos. 

 
 Os Estados do Acre, Amapá, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia e Sergipe 
e o Distrito Federal, neste ato representado pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
Economia, Finanças, Receita ou Tributação, considerando o disposto nos art. 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, 
de 13 de setembro de 1996, resolvem celebrar o seguinte 
 

P R OT O C O L O 
 
 Cláusula primeira. Ficam alterados os dispositivos a seguir identificados do Protocolo ICMS 
84/11, de 30 de setembro de 2011, que passam a vigorar com as seguintes redações: 
 I - o inciso I do § 2º da cláusula primeira: 
 

 "I - às operações interestaduais com destino a estabelecimento de contribuintes 
localizados nos Estados do Mato Grosso do Sul, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande 
do Sul, Rondônia e Sergipe;"; 

 
 II - o § 4º da cláusula segunda: 
 
 "§ 4º Nas operações destinadas aos Estados de Mato Grosso, Paraná e Rio de Janeiro a MVA-
ST original a ser aplicada é a prevista na legislação interna destes Estados para os produtos 
mencionados neste protocolo.". 
 

 Cláusula segunda. Este protocolo entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial 

da União, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua 

publicação. 

 

(DOU, 11.12.2019) 

 
BOLE10998---WIN/INTER 

 

 

 

 


